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ÉDITORIAL . ' 

A s forças conservadoras estão 
sendo obrigadas a rever ra­

pidamente seus planos para a 
Constituinte. Pretendiam restrin­
gir os debates. limitar a soberania 
da Constituinte, usar a tática do 
rolo compressor para empurrar 
goela abaixo uma Carta Magna 
moldada a gosto da grande bur­
guesia, de fachada liberal mas de 
conteúdo autoritário. Este enca­
minhamento, no entanto, tem 
sido dificultado pela tenacidade 
dos autênticos democratas que, 
levantam a voz, denunciam as 
manobras, procuram cumprir 
com valentia o mandato que lhes 
foi conferido pelo povo para pro­
mover mudanças em profundi­
dade nas instituições. 

As correntes progressistas, 
embora com representação relati­
vamente reduzida, contam com o 
apoio da opinião pública e, aos 
poucos, estão conseguindo atuar 
de forma coordenada. Seus ape­
los encontram repercussão e colo­
cam os reacionários em dificulda­
des. 

O s primeiros combates têm si­
do em torno da questão da 

soberania da Constituinte. Nesta 
semana foi a vez do próprio 
governo federal tentar interferir 
nos trabalhos, anunciando que 
nomearia um líder do governo na 
Constituinte. A idéia fq,l tão com­
batida que o presidenlt Sw_ey 
acabou nomeando o depufa~o 
Carlos Sant'Anna como líder do 
governo na Câmara Federal. 
Uma manobra evidente, já que a 
Câmara está em recesso e não pre­
cisa portanto de nenhum acompa­
nhamento. Mas na prática já se 
noticia que Sant'Anna tem feito 
negociações na Constituinte. De 
qualquer forma, além de recuo 
formal, o ~overno saiu desgas­
tado do eptsódio e seu represen­
tante encontra um campo de ação 
mais reduzido. 

O utra forma de ingerência que 
tem merecido a condenação 

dos democratas é a atividade dos 
chamados assessores parlamenta­
res das forças armadas. Estes 
senhores, muitt~.3 vezes coronéis. 
com muita di;,lomacia. tratam de 

exercer pressões sobre os consti­
tuintes no sentido principalmente 
de assegurar a continuação das 
normas que permitem a intromis­
são dos militares na vida política 
nacional e na repressão ao povo. 

Diante dos obstáculos encon­
trados, os conservadores procu­
ram ganhar tempo e esvaziar o 
plenário. Querem tratar as coisas 
nos bastidores e impedir que a dis­
cussão venha. para as ruas, para as 
entidades, para as orgamzações 
democráticas e populares. Fazem 
tudo inclusive pa.ra restringir a 
atividade da imprensa e não per­
mitir que o povo seja informado 
sobre as articulações em curso. 

I mpõe-se portanto uma vigo­
rosa mobilização da opinião 

pública. Mesmo em minoria, a 
voz dos progressistas ganhará 
novas forças se tiver prolonga­
mento nas manifestações de mas­
sas em favor de uma Constituição 
democrática e moderna. Vale 
insistir na importância de se for­
marem comissões ou plenários em 
cada cidade, para levantar o 
debate constitumte. Nas Assem­
bléias Le~islativas. nas Câmaras 
Municipats, nos sindicatos, nas 
associações de moradores. por 
todo lado é indispensável que se 
organizem . fóruns de discussão 
sobre a Constituição que o Brasil 
necessita. Está em pauta inclu­
sive, na Constituinte. uma suges­
tão para que um certo número de 
pessoas (30 mil), possa encami­
nhar propostas a serem submeti­
das ao plenário. Urge portanto 
que o debate saia dos limites do 
Congresso. 

D urante um período razoável. 
os parlamentares democra­

tas tiveram que atuar sob as nor­
mas da ditadura e em diversas 
ocasiões infringiram derrotas ao 
regime militar no Congresso 
Nacional. Agora, aproveitando 
esta rica experiência, o bloco pro­
gressista que se forma tem condi­
ções de romper as barreiras dos 
conservadores e lutar por uma 
Constituinte em favor da liber­
dade. da soberania nacionaL da 
reforma agrária e das mudanças 
que o país necessita. 

A oferta de empregos caiu sensivelmente após a decretação 
do Cruzado 2, segundo informações do Ministério do 

Trabalho. Há vários indícios de que a recessão se 
aproxima. E o governo, embora fale em manter o 

crescimento, oscila entre o imobilismo e a cumplicidade 
com os que defendem a queda da produção. 

Veja na última página. 

Aposentados na Praça da Sé, São Paulo: hims para complementar o baixo salário 

Como o 
capital 

embolsa os 
lucros da 
inflação 

A burguesia diz que a inflação é 
um mal que atinge todos os 

segmentos e classes sociais. Mas a 
verdade é que os capitalistas 

ganham dinheiro quando 
provocam a alta dos preços, 

enquanto os assalariados 
só têm a Pá2.4 

Bolívia 
engole o 
remédio 
amar o 

O órgão dos banqueiros elogiou a 
política econômica de E"tenssoro 

para combater a inflação. O 
l'o,·erno demiti ilhares de. 
'1- - • r d 



-2_1N_T_E_R_~~~-IO __ N~_L __________________________ ~-------------~lmn~~~------------------------------------E~~~~~~ l&IUIWILUJRIUIUII E 16 A 22/2/1987 

Inflação cai 23.401JDJ'o na 
Bolívia. Vitória de quem? 

A Bolívia conseguiu diminuir a sua inflação, 
'de 23.500% para 66%. Um verdadeiro sucesso! 
.Pelo menos é o que acha um dos principais 
órgãos do capitalismo mundial, o Fundo Mone-

• 1ário Internacional - FMI. É o que alardeiam 
utros órgãos do imperialismo. E, de fato, quem 

olha os números não deixa de ficar impressio­
nado. De 23.500% para 66%! O FMI comemora. 
Mas os trabalhadores têm o que comemorar? 

Na verdade, o que aconteceu 
na Bolívia traz importantes 
lições aos operários. especial­
mente aos brasileiros que estão 
vivendo uma grave crise econô­
mica onde a inflação já aponta 
para 500% ao ano. Antes de 
tudo, demonstra que o remédio 
aplicado à economia boliviana 
é demasiado amargo, especial­
mente para as massas trabalha­
doras. Um remédio que não 
mata o país, mas que manda os 
assalariados para U.T.I. - o 
local onde ficam os que estão 
com sérios risco de vida . 
Vejamos: 

No seu boletim de janeiro, o 
FMI trouxe um artigo especial 
sobre a Bolívia, assinado por 
Peter Kohnert, do Departar­
mento para o Hemisfério Oci 

dental do órgão. Após infor­
mar a redução drástica dos 
índices de inflação, o FMI 
recomenda: "Com sua política 
atual, a Bolívia bem que pode­
ria conseguir um crescimento 
econômico sustentado a longo 
prazo e uma balança de paga­
mentos viável, desde que lhe 
seja disponível a ajuda da 
comunidade financeira inter­
nacional" - um convite claro 
aos magnatas do capital inter­
nacional para que avancem 
sobre o país. 

GOVERNO E FMI 

Kohnert elogia a política 
econômica adotada pelo presi­
dente Victor Paz Estenssoro. 
Uma política elaborada obede­
cendo aos ditames do próprio 

FMI e do Banco Mundial. "O 
programa de estabilização da 
economia ajudou o governo a 
recuperar confiança, atraindo 
assim o capital que estava no 
exterior e provocando uma 
remonetização da economia", 
reza o artigo. 

Os principais pontos dessa 
política, na fria visão do ban­
queiro, foram: leilão diário 
cambial, para tornar a taxa de 
câmbio "competitiva"; desva­
lorização inicial do peso de 
pouco mais de 90%: política 
monetária e fiscal "ajustada", 
com aumentos 'Substanciais nos 
preços de serviços e bens pres­
tados pelo setor público. espe­
cialmente gasolma e outros 
derivados do petróleo, além de 
tarifas de eletricidade e trans­
portes; congelamento dos salá­
rios dos funcionários públicos; 
fim da venda de produtos sub­
sidiados à população de baixa 
renda; liberação de preços; 
achatamento salarial; fim dos 
entraves à demissão em massa 
de funcionários; fim das con­
tratações de pessoal pelas esta­
tais; liberação dos juros; 
normalização dos pagamentos 
aos credores estrangeiros (o 
país chegou a declarar a mora­
tória. no 1zoverno de Siles 

Zuazo, em 1984); aumento dos 
impostos e reforma no sistema 
de arrecadação. 

CORTE N'O OSSO 

O leitor destas linhas, certa­
mente um assalariado, já deve 
estar indagando o quanto doeu 
no bolso de seus colegas boli­
vianos a implementação desta 
política, elaborada e louvada 
pelo FMI. Pois é, o governo 
cortou na carne e no osso do 
povo. Porque, trocando em 
miúdos, o que está escrito no 
boletim do FMJ é que Paz 
Estenssoro arrochou salários, 
aumentou o desemprego, 
jogou os preços dos produtos 
para acima das nuvens.(alguns 
alimentos foram majorados em 
até 750%!), e abriu ainda mais 
as escancaradas portas de seu 
país para a penetração de 
exploradores estrangeiros. Até 
o Exército dos Estados Unidos 
foi para a Bolívia, a pedido do 
governo - uma verdadeira 
tropa de ocupação em territó­
rio latino-americano. aqui no 
ladinho do Brasil. 

REPRESSÃO 
Os trabalhadores bolivianos, 

em especial os mineiros, são 
dos que mais têm tradição de 
lutas no nosso continente. Para 
esmagar a sua resistência o pre­
sidente Paz Estenssoro decre­
tou o estado de sítio (coisa que 
não ocorria nesse país há 21 
anos) por duas vezes. Fechou 
várias minas de estanho, 
jo~ando ao desemprego 20 mil 
romeiros. Prendeu e deportou 
sindicalistas. Colocou a Cen­
tral Operária Boliviana, a com­
bativa COB, na clandestinida­
de. Ordenou que esquadrilhas 
de caça sobrevoassem La Paz, 
a capital, para aterrorizar a 
população e impedir protestos 
contra sua política vende­
pátria. Ufa! 

AI DE NÓS! 

A esta altura o leitor estará 
pensando: "ainda bem que nin­
guém defende isso para o Bra­
sil". Ledo engano! O jornai"O 
Estado de S. Paulo", fiel cão de 
fila dos interesses imperialistas 
e defensor desbragado da 
interferência do FMI na vida 
de nosso país, afirmou em edi­
torial, dia 6 de fevereiro, que o 
governo da Bolívia é "exemplo 
de determinação política, 
arrostando tormentas civis 
com o objetivo de eliminar a 
praga da inflação (inclusive 
pondo fim a subsídios conside­
rados essenciais à manutenção 
da paz pública e da efetivação 
da opção pelos pobres feita há 
decênios por Paz Entenssoro)". 

Pois é, leitor. cuidado. Os 
magnatas, o FM I. os imperia­
listas querem acabar com a 
inflação às suas custas. O que é 
bom, para eles, na Bolívta, é 
bom. para eles. também no 
Brasil... 

(Carlo~ Pompe) 

Social-democracia tenta calar estudantes espanhóis 
A social-democracia espanhola 

enfrenta um forte movimento 
oposicionista. Para quem foi 
eleito sobre promessas de "pre­
ocupações sociais", receber pro­
testos da juventude é um desgaste 
sério. Pois os estudantes secunda­
ristas e universitários espanhóis_ 

foram os personagens do maior 
movimento da juventude dos últi­
mos anos na Espanha. 

ONDA DE PROTESTOS 

Na verdade. a Europa Ociden­
tal vive uma onda de protestos 
estudantis. Começou na França. 

Governo social-democrata manda reprimir estudantes em Madri 

onde os universitários franceses 
colocaram em cheque a política 
do primeiro-ministro conserva­
dor Jacques Chirac. Portando 
palavras de ordem democráticas. 
contra o racismo e contra o pro­
jeto governamental de reforma 
universitária. os jovens franceses 
impuseram uma derrota impie­
dosa ao governo. Chirac. pressio­
nado, teve que retirar vergonho­
samente seu projeto de reforma 
universitária. E saiu desgastado 
junto à população que sempre 
apoiou os estudantes. 

Os países pscudosocialistas 
também não ficaram impunes à 
revolta dos jovens. A China usou 
dos meios rcprcssi\·os mais repu­
diávcis para conter a movimenta­
ção de seus universitürios. Toda a 
imprensa oficial foi mobilitada 
para difamar os jovens. O 
governo chinês saiu b~tstantc dcs­
moralitado. Revoltas também 
cclodiram na União Smiética. 
contra o regime ditatorial impe­
rante no país. 

O CASO ESPANHOl. 

zação maior do ensino superior e 
a falta de rerspectiva de emprego 
para os formados. Ou seja. situa­
ção bastante semelhante à doBra­
sil. Assim. o movimento se 
canaliza corno um protesto contra 
a situação econômica da Espanha 
c a política do governo social­
democrata do primeiro ministro 
Felipe Gonzales. 

Este. por sua vez. não hesitou 
em reprimir violentamente as 
manifestações. No dia 6. o embate 
polícia manifestantes teve um 
saldo de oito jovens feridos. E no 
dia seguinte. o ministro da Educa­
ção José Maria Maravalli se recu­
sou a dar continuidade às 
negociações com os cst udantes. 
Alegou o ministro que a comissão 
de estudantes era "responsável 
pela manifestação proibida do dia 
6". E quem foi rcspons<Í\·cl pelo 
ferimento dos oito estudantes'? 

MÉXICO SE AGITA 

A mo,·imcntação estudantil 
espanhola foi influenciada . de 
certa forma. pelos movimcnt<~Q•-=--
França c demais raiscs. Mas < I~ u­
mas questões específicas nort ·1am 
este movimento. 

A Esranha passa por uma ·rise 
econômica profunda. arrast< ndo 
milhares de trabalhadore. ao 
desemprego c à miséria. A ·n.,e 
causou, entre outras coisas. a ·lit1-

Ataque ao Exército dos EUA no Lfbano: resistincla patriótica 

Uma campanha 
orquestrada 

contra a 
luta armada 

A onda de seqüestros de estrangeiros em Beirute 
colocou mais uma vez em foco na política 
internacional o problema do terrorismo. Em meio ao 
alarde provocado por círculos reacionários nos EUA 
e em outras potências, é preciso esclarecer 
exatamente o que é e a quem serve o chamado 
terrorismo internacional. 

Por trás do termo terro­
rismo. a imprensa interna­
cional procura abrigar uma 
série de ações político­
militares cujo conteúdo é, 
no mínimo. bastante 
variado. Inclui desde os 
seqüestros de cidadãos 
estrangeiros promovidos 
por milicianos xiítas no 
Líbano; atentados a bom­
ba, seqüestro e justiçamen­
tos praticados na Europa 
por grupos autodenomina­
dos "comunistas"; as ações 
da Organização para a 
Libertação da Palestina 
(OLP) nos territórios ocu­
pados por Israel; a luta 
guerrilheira em países 
como Colômbia, EI Salva­
dor, Filipinas e outros. 

Além de misturar ações e 
organizações de naturezas 
bastante diferenciadas. os 
pais do conceito "terro­
rismo" procuram estabele 
cer vínculos concretos 
entre eles--há mesmo quem 
fale na existência de uma 
"internacional do terror". 
Aponta-se, por exemplo, 
os campos de refugiados 
palestinos no Líbano como 
"escolas de terroristas". 
freqüentadas por militan­
tes da Fração do Exército 
Vermelho (alemã) ou pelos 
guerrilheiros sandinistas 
da Nicarágua; acusam-se 
governos de países árabes. 
como a Líbia e a Síria. de 
organizar e financiar aten­
tados a bomba contra paí­
ses europeus. 

FENÔMENOS 
DISTINTOS 

A verdade. porém. é que. 
expurgados os interesses de 
propaganda dos setores 
mais reacionários. é possí­
vel perceber que o cha­
mado terrorismo tem 
servido para qualificar 
fenômenos bastante distin­
tos-quanto à origem. 
quanto aos objetivos políti­
cos c quanto às forças 
sociais que deles tornam 
parte. 

Atualmente. Beirute é 
considerada o centro mun­
dial do terror. Formou-se 
de fato na capital libanesa 
urna infinidade de peque­
nos grupos político-milita­
res-religiosos abrigado_s 

'''I 
' I 

preens1vel apenas como 
produto da ocupação israe­
lense no Líbano, entre 1982 
e 1.98~. que ac__endeu a 
reststencta e, em sua 
se~ü.ência, reâ~r)M~ !.Jlter­
":Jinav.el. g~çrr;Jo~ mi­
ctad~ ha mal:\,<lY,;~~~ ~~os. 
Part1u destes grupos uma 
série de ações contra tropas 
israelenses, francesas e 
norte-americanas-- como 
os famosos carros-bomba 
que destruíram em 1983 os 
quartéis-generais dos mari­
nes e dos pára-quedistas 
franceses . Foram também 
os xiitas libaneses os res­
ponsáveis pela onda de 
atentados a bomba que em 
setembro passado aterrori­
zou Paris. 

Atacar tropas estrangei­
ras que ocupam um país, 
porém. é muito diferente de 
provocar a morte de cida­
dãos inocentes de capitais 
européias. que não podem 
ser considerados responsá­
veis pela política imperia­
lista adotada por seus 
governos. 

Há diferenças também, 
entre organizar um povo 
para lutar com armas con­
tra uma ocupação estran­
geira. ou um regime 
ditatorial. e agir isolada­
mente contra pessoas e ins­
tituições. supostamente em 
nome deste mesmo povo. 

CORTINA DE FlJMAÇA 

Na orientação política e. 
portanto, na possibilidade 
de sucesso. se encontra a 
diferença entre os diversos 
tipos de ação político­
militar que a imprensa 
internacional procura con­
fundir sob o nome assusta­
dor de terrorismo. Expe­
riências como a Frente 
Sandinista. na Nicarágua. 
da Frente Nacional de 
Libertação. na Argélia. ou 
da Resistência Francesa. 
durante a ocupação alemã 
na 2~ Guerra Mundial. 
mostram que. em certas 
condições. é útil c necessá­
rio aterrorizar os que ocu­
pam o poder para quebrar 
sua moral c aumentar a 
confiança do povo em suas 
forças. 

Violência revolucion<i-
o o r o 

d1 stc 11po de ação é uma 
expressão que. por si, 
:I', 'lista as classes dom1na n­
tt'"· Ao falar em terro­
nsmo. o que a grande 
imprensa procura é lançar 
cortinas ' fumaça sohrc 

\ " 1~. • 1 ; •• 

1 ia não pode suportar 
(SQ) 
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= ~~· Soberania posta em questao 
Os conservadores querem 

ver a Assembléia Constituinte 
submetida às normas autori­
tárias da Constituição atual, e 
querem impedir que ela se 
posicione sobre temas impor­
tantes, como a dívida externa. 
Preferem concentrar poderes 
nas mãos de Sarney. mas a 
articulação progressista 
cresce, e pode surpreender. 

Os 559 constituintes eleitos 
em 15 de novembro por um elei­
torado ansioso por mudanças 
podem ou não aJtera r desde já a 
atual Constituição, escrita pelos 
militares no tempo da repressão 
política; eles têm ou não o 
direito de debater e decidir ares­
peito de temas tão importantes 
como a dí v ida externa, a · 
reforma agrária, a política eco­
nômica e o mandato do presi­
dente; eles são ou não são, 
afinal, soberanos para renovar 
as e'itruturas do país. São estas, 
no momento, as questões que 
empolgam os deputados e sena­
dores e que despertam a atenção 
e a interferência do governo, dos 
militares e da imprensa, num 
debate que divide novamente 
progressistas e conservadores e 
que promete prosseguir ao longo 
das próximas semanas, sem que 
seja possível por enquanto pre­
ver o seu desfecho. 

RESTRINGIR O 
EXECUTIVO 

A polêmica, que de uma g 
forma ou de outra vem se desen- ~ 
volvendo desde que o ministro o 
José Carlos More1ra Alves insta- .f 
lou os trabalh<?s da. Çonstituinte, o plenário da Constituinte: os consen·adorc'> não querem que ele tenha poder de decisão sobre os destinos imediatos do pa1s 
apareceu ma1s mtldamente a 
partir do dia 4, ~uando parla­
mentares progressistas de vários 
partidos apresentaram propos­
tas de resoluções estabelecendo 
que a Assembleia poderá mudar 
a atual Constit uição durante o 
decorrer de seus trabalhos, e 
procurando especialmente eli­
minar da Carta Magna atual dis­
positivos que conferem poderes 
extraordinários ao presidente, 
autorizando-o, por exemplo. a 
governar por meio de decretos­
leis e mesmo a impor severas res­
trições ao funciOnamento do 
legislativo. 

• Ba-stou isso para colocar em 
alvoroço os mats conservadores. 
"Tal proposta equivale a fazer 
uma autêntica revolução na 
Constituinte", declarou em ple­
nário, no próprio dia 4, o depu­
tado Gastone Righi (PTB-SP). 
Ao prosseguir, ele expôs um 
raciocínio que expressa bem as 
idéias da direita. Considerou 
que o poder dos constituintes 
está limitado pela atual Consti­
tuição. E ameaçou: se a Assem­
bléia revogar esta Constituição, 
também os militares poderão 
sentir-se desobrigados de acatá­
la. 

PRESSÕES 
Nos dias seguintes uma 

intensa onda de pronunciamen­
tos e de pressões procurariam 
reforçar esta estranha tese. Elas 
partiram de expoentes conserva­
dores no interior da Consti­
tuinte, como os senadores 
Afonso Arinos (PFL-RJ) e Jar­
bas Passarinho (PDS-PA). Mas 
partiram também de fora . As 
baterias da grande imprensa 
voltaram-se durante dias segui­
dos contra a proposta dos depu­
tados progressistas, que passa­
ram a ser qualificados como 
"xiitas". E pelo menos dois 
ministros do governo Sarney 
sentiram-se à vontade para opi­
nar sobre o tema. Falando à 
imprensa sem subterfúgios um 
deles, M~uco Maciel, acabou 
revelando o motivo principal de 
suas preocupações: ele disse 
temer que os trabalhos da Cons­
tituinte se transformem "num 
imenso pinga-fogo, com a possi­
bilidade de os parlamentares se 
pronunciarem sobre temas 
conjunturais". 

Também do Palácio do Pla­
nalto partiram sinais de intran­
qüilidade . Um longo artigo 
publicado no jornal "O Estado 

de S. Paulo" informava, no dia 
6, que Sarney, em converva com 
parlamentares do PMDB e do 
PFL, havia classificado como 
.. uma aberração" a tentativa de 
mudar já a Constituição her­
dada dos governos militares. 
tendo manifes)ado essa opinião 
inclusive ao presidente da Cons­
tituinte, deputado Ulysses Gui­
marães . O p residente da 
República voltou ao assunto no 
programa "Conversa ao Pé do 
Rádio" que foi ao ar no mesmo 
dia. E partiu mais 'tarde para 
ações concretas. Depois de uma 
articulação que se prolongou 
por vários dias ele anunciou, no 
dia 10, a nomeação do deputado 
baiano Carlos Sant'Anna (do 
PMDB mas egresso da Arena) 
para o estranho cargo de "líder 
do governo na Câmara". Se a 
Câmara encontra-se paralisada, 
é óbvio que o q ue o presidente 
deseja na verdade é influir com 
mais desenvoltura nos trabalhos 
da Constituinte. Assim é que 
logo na manhã seguinte ao dia 
de sua nomea ção Sant'Anna 
anunciou, em entrevista ao pro­
grama "Bom Dia Brasil", da 
Rede Globo que iniciaria gestões 
no sentido de "negociar" a sobe­
rania da Cons.til~ 

votasão em plenário da matéria. 
esperando que ela terminasse 
"esquecid<l"· Menos sutiL o 
deputado Alvaro Valle (PL-RJ) 
encaminhou consulta ao Su­
premo Tribunal Federal para 
que se pronunciasse sobre a pos­
sibilidade da Constituinte alte­
rar a Carta atual. como se 
coubesse ao Tribunal. e não à 
própria Assembléia, o direito de 
decidir sobre o tema. E no da li, 
o deputado Haroldo Lima 
(PC do B-BA) revelava à T.O. 
que das manobras os conserva-
dores ha\liélm passado · res-
sões declarada--;: rs-egun eles 
alguns a:;sessores do Ministério 
do Exército estava percorrendo 
os gabinetes dos parlamentares 
procurando "convencê-los" a 
votar contra a soberania da 
Consituinte. 

Haroldo mostrava ainda um 
certo otimismo sobre a votação 
da matéria em plenário. expres­
sando contentamento com a 
articulação das forças progres­
sistas, que ele di1 estar avan­
çando. Um dos exemplos disso 
havia sido a rcali~ação. no dia 
10, de um encontro entre cerca 
de 30 parlamentares do PMDB, 
PDT, PT e PSB e o presidente 
do PC do B. João Ama10nas. 
"Nesse encontro- disse Haroldo 
- todos manifestaram a preocu­
pação de constituir um bloco 

progressista na Constituinte, 
com caráter suprapartidário. E 
ficou claro também o esforço de 
lutar pela soberania". 

Melhor assim. Nos últimos 
dias vai ficando claro que amar­
rar as mãos da Constituinte e 
impedir que ela se pronuncie 
sobre temas das atualidade, 
como quer o ministro Marco 
Maciel, é parte de um plano dos 
conservadores para implantar 
uma orientação política e econô­
mica ainda mais à direita. Dessa 
forma. o jornal "O Estado de S. 
~aulo", que se pronuncia insis­
tentemente contra a soberania 
da Constituinte, tem defendido 
todos os dias a substituição da 
atual equipe econômica. 

Enquanto isso, um comenta­
rista conservador anunciava no 
mesmo jornal, há alguns dias, o 
que considera ser o próximo 
lance do governo Sarney: articu­
lar urna insólita "união nacio­
nal", que visaria dois objetivos. 
Primeiro, isolar os setores inte­
ressados em exigir transforma­
ções profundas no país. Segun­
do. conquistar o apoio, a 
"colaboração" e os "conselhos" 
de um leque de forças que englo­
baria "antigos ministros da 
Velha República, de Mário Hen­
rique Simonsen a Delfim Netto e 
a Roberto Campos". 

(Antônio Martins) 

"A nomeaçã o de um •um líder 
do governo' é uma intromi~sã? 
indevida nos assuntos constltUJ­
cionais". Foi esta a reação ime­
diata do senador Jamil Haddad 
(PSB-RJ) logo após a indicação 
de Sanf' Anna. Haddad expres­
sou o pensamento de vários. par­
.lamentares, que se sent1ram 
incomodas com a decisão de 
Sarney. Mais do que isso, no 
entanto, sua declaração é um 
dos sintomas que parecem indi­
car que os conserva.dor~s. depois 
de vencerem as pnme1ras vota­
ções na Constituinte, correm o 
r isco de sere m derrotados 
quando for a questão da sobera­
nia - ou arrisca m-se pelo menos 
a obterem um número de votos 
bem inferior ao que alcançaram 
anteriormente. 

Decisões constitucionais 
propostas pelo PC do B 

MILITARES EM AÇÃO 
Tanto é verdade que procu­

ram protelar essa decisão, espe­
rando ganhar tempo. No dia 6 o 
senaoor Carlos Chiarelli (PFL: 
RJ) comunicou ao presidente 
Sarney que estava desenvol-

No intenso debate que se 
desenvolve em Brasília têm sur­
gido várias propostas que visam 
assegurar a soberania da Consti­
tuinte. Quando fechávamos esta 
edição o deputado Haroldo 
Lima. líder do PC do B. 
preparava-se para apresentar 
mais uma. de carútcr bastante 
abrangente. 

A proposta que Haroldo pre­
tende submeter ao plcnúrio 
compõe-se de três "decisões 
constitucionais". que. uma vc7 
aprovadas. poderão segundo 
ele, "livrar a ConstitUição atual 
de seus aspectos mais autoritá­
rios". permitindo lJUC o debate a 
respeito das novas leis do país 
desenvolva-se num clima de 
liberdade. dentro c fora do 
Parlamento. 

CONVITE 
Temos a satisfação de com·idá-lo para a 

solenidade de c:oinemoração elos 25 anos de 
reorganização e 65 de fun,lação do 

Partido Comunista do Brasil- PCdoB, 
a ocorrer dia 18 de (e1•ereiro, às 19 horas. 
no Plenário da Assembléia l.egislatii'O de· 
São Paulo, a\'. Pedro Áll'ares Cahral, s/n. 

/hirapuera, nesta Capital. Na ocasião 
contaremos com a presença de 

João Amazonas, 
presidente nacional do PCdoB 

Diretório Regio11al do 
Partido Comunista do Brasil- SP 

A Decisão Constitucional n~ I 
elimina boa parte do "entulho 
autoritário". Através dela 
revogam-se os dispositivos da 
Constituição atual que permi­
tem a censura às publicações 
(artigo 30. parágrafo único). 
estabelecem a aprovação de pro­
jetos de lei do Executivo por 
.. decurso de prazo" (artigo 51. 
parágrafos 3. 4 e 5). permitem a 
edição de decretos-leis pelo pre­
sidente (artigo 55). impedem o 
Legislativo de decidir sobre 
matéria financeira (artigo 57). 
autorizam a Justiça Militar a jul­
gar civis (artigo 129. parágrafo 
1'~). prevêem a decretação de 
Medidas de Emergência e do 
Estado de Emergência (artigos 
155 c 15~0 e proíbem greves nos 
serviços públicos (artigo 162). 

A Decisão Constitucional n'~ 2 
confirma a investidura do presi­
dente José Sarney mas revoga o 
parúgrafo 3 do artigo 75. que 
fixa seu mandato em 6 anos. 
Estabelece ainda que a duração 
definitiva do mandato serú nor­
matilada pela nova Constitui­
çlio. em suas Dispos1çõcs 
Transitórias. 

Finalmente. a Decisão Cons-

Bomfim: "tradição 2olpista precisa ser definitivamente rompida" 

Barrar o militarismo 
Com um discurso vee­

mente, em que condenou a 
intervenção dos miltares na 
vida política e social do país. 
o deputado Eduardo Bom­
fim. do PC do B de Ala­
goas, estreou na tribuna da 
Assembléia Constituinte 
manifestando a preocupa­
ção dos comunistas e dos 
democratas brasileiros com 
a atribuição das forças 
armadas a ser definida na 
próxima Constituição. 
Segundo ele. dessa definição 
"dependerá o grau de estabi­
lidade das instituições 
democráticas do nosso 
país". 

Eduardo Bomfim iniciou 
seu pronun iamento lem­
brando que ao longo da his­
tória republicana no Brasil 
"as Forças Armadas rompe­
ram de1cnove vc1es com a 
ordem constituciona I" c a fi r­
mau que "é exatamente essa 
tradição golpista e intcnTn­
cionista que precisa ser defi­
nitivamente rompida". 

INTENSA E PERIGOSA 
"Com o advento da cha­

mada "Java República -
prosseguiu- diversas auton­
dades, inclusive o próprio 
presidente Sarney. têm 
falado muito na volta grada­
tiva dos militares aos quar­
téis. mas não é isto que 
estamos vendo: a intencn­
ção dos militares na vida 
política do país continua 
sendo intensa c perigosa". O 
constituinte comunista afir­
mou que "a intcnenção 
militarista ganha cada \C/ 

mai'i as manchetes. numa 
escalada de gravíssimas pro­
porções. c torna-se mai-, 
grave devido à complac~n-
cia. :t cumpii · 1 à 

d O\crno 

"quando os militares joga­
ram tanques e soldados na 
rua contra trabalhadores 
que realizavam. indefesos. 
um movimento justo". 
Recordou também a "ação 
provocadora de grupos 
paramilitares durante o 
protestos populares em Bra­
sília. e a expulsão de possei­
ros por tropas do Exército. 
dia 4 de fevereiro, em Sant 
Catarina". 

"Além desses fatos- pros· 
seguiu- vemos todos os dias 
declarações de líderes 
expressivos da chamada 
Nova República pregando a 
intervenção das Forças 
ArmaJas na 'defesa da 
ordem interna'. E mais 
recentemente tivemos o ridí­
culo c desnecessário cerco de 
tropas militares ao Con­
gresso Nacional para impe­
dir a aproximação do povo 
na solenidade de instalação 
desta Assembléia Consti­
tuinte. Essas intervenções 
não podem se repetir. 
muito menos durante o fun­
cionamento da Consti­
tuinte" - afirmou_ 

DESEJO DA MAIORIA 
"Enquanto nós discuti­

mos aqui exatamente o 
papel das Forças Armadas. 
lutando para torná - las 
exclusivamente em defesa da 
nossa integridade territorial 
c da nossa soberania nacio­
nal. não podemos observar 
calados a continuidade da 
ação policial dos militares 
colocando suas tropas con­
tra os tr;lbalhadorcs c contra 
o pm o c ma ntcndo-se na 
me-,ma linha intcnenci 
n1sta que pretendemos ab<>"' 
lir". a.firmou o deput.ad~. 

d.1tk de'''" a < ., • lmpro 
111t'tt• me lu.,., c a própna 
o.;oher,~nia dc,ta Assembléia 
Con'itllUintc" Anmfim con­
clu iu ,dirmando que a volta 
do' rlllhlllres aos quartéis 

... ! u. 1 i 
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uem ganha e quem perde 
com a inflação no Brasil , 

Junto com a alta desenfreada dos preços, ganha espaço a 
polêmica em torno das causas e efeitos da inflação brasileira. 
A burguesia busca vender uma imagem onde o fenômeno 
aparece como um mal que atinge indistintamente todas as classes 
e segmentos da sociedade. Mas, como se verá, isto não 
corresponde à realidade. Em geral, os grandes grupos 
econômicos saem beneficiados, enquanto os trabalhadores são 
os mais prejudicados. 

A ganância despertada nos 
capitalistas após o congelamento 
dós preços, em março do ano pas­
sado. teve o mérito de patentear o 
verdadeiro conOito que conduz à 
inflação: trata-se. em primeiro 

lugar, do interesse do capital em 
ampliar seu lucro a qualquer 
preço. São os empresarios, espe­
cialmente os grandes, que pressio­
nam os preços, que patrocinam a 
indústria das remarcações. São 

A queda de Bracher 
O agravamento da crise eco­

nômica e o crescimento das 
divergências dentro da equipe 
do governo acabaram provo­
cando a queda do ex-presiden­
te do Banco Central, Fernão 
Bracher,na semana passada. 
.fie foi substituído por Fran­
cisco Gros. ex-diretor do Uni­
banco. O diretor da Área 
Bancária do BC. Pérsia Arida, 
também se demitiu. 

Bracher vinha acumulando 
conflitos com o ministro da 
Fazenda, Dílson Funaro, em 
diferentes campos da política 
econômica. Entre outras coi­
sas, defendia uma tática de 
concessões ainda maiores aos 
banqueiros estrangeiros, com­
preendendo, inclusive, um 
acordo com o FMI. E era parti­
dário também da orientação do 

BC no sentido de elevar as 
taxas de juros. 

Por essas e outras, sua 
demissão foi exigida com 
insistência por economistas e 
pofificos do PMDB. A substi­
tuição realizada na semana 
passada, entretanto, não 
merece ser encarada como uma 
mudança expressiva. Mesmo 
um declínio relevante das taxas 
de juros é improvável, já que a 
inflação continua em alta. 

Já a alternati"a que o Minis­
tério da Fazenda está prepa­
rando para a política econômi­
ca (aplicação de um novo 
"choque" no quadro de um 
crescimento de preços ainda 
mais violento) não promete 
alterar o cenário de crise, a não 
ser possivelmente para agravá­
lo. 

TADIM DELE! 
EJTA NOITE ELE NÃO DORMIU! 

TEVE UM TERRÍVEL PESADELO, 
jONHOU QUE A INfLAÇÃO TIVE55E 

BAIXADO! 

eles os responsáveis pela carestia. 

CAUSA E EFEITO 

Não foi sem razão que as mas­
sas populares abraçaram com 
entusiasmo a bandeira do conge­
lamento. Os trabalhadores só têm 
a perder com a inflação. O poder 
aquisitivo dos salários cai diaria­
mente. Nas atuais condições, 
muito embora a escala móvel seja 
uma limitação às perdas salaria1s. 
a manipulação do índice e as arti­
manhas introduzidas na regula­
mentação do gatilho impedem a 
recuperação plena da capacidade 
de compra, ampliando, assim, o 
arrocho. 

O estrago que provoca sobre a 
remuneração dos trabalhadores é 
a principal virtude da inflação do 
ponto de vista da burguesia. Isto 
porque, de uma forma geral, tudo 
que é produzido na sociedade 
capitalista no final das contas se 
divide em salário e lucro (este, por 
sua vez, se subdivide em juros, 
impostos, alu$uéis, lucros indus­
trial e comerc1al). 

Com a depreciação dos salá­
rios, portanto, aumentam os 
lucros apropriados pelo capital, 
cresce a taxa de exploração do 
operariado. Pode-se dizer com 
segurança que é a pressão do 
empres'ariado no sentido de 
ampliar seus lucros a causa mais 
profunda (e mais remota) da 
mflação, o que, não custa repetir, 
ficou evidenciado nos últimos 
meses. 

PREÇOS RELATIVOS 

Conclui-se, portanto, que o 

capital sai beneficiado. E muito. 
Mas é preciso observar que este 
aumento da taxa de exploração 
dos trabalhadores, e por conse­
qüência do lucro, ocorre na esfera 
do capital social, ou seja, do capi­
tal tomado como um todo. Isto é. 
há um crescimento da massa de 
lucros em toda a sociedade, pois o 
que deixa de ser pago aos assala­
riados é .apropriado pelos 
empresários. 

Porém, a inflação tem ainda o 
efeito de redistribuir os lucros 
entre os capitalistas de forma 
desigual, instalando entre eles 
uma acirrada disputa. Não é difí­
cil saber a razão deste fenômeno. 
A variação do nível de preços não 
é uniforme, não mantém a pro­
porção entre os preços das diver­
sas mercadorias. Se assim fosse, 
caso os preços dos diferentes pro­
dutos (e inclusive da mão-de­
obra) subissem com a mesma 
velocidade e intensidade, o efeito 
da inflação seria nulo. 

Ao contrário, o processo inOa­
cionário é, por convicção, ar.ar­
quista, evolui segundo interesses 
conflitantes de diferentes ramos 
da economia. Os preços de alguns 
bens sobem mais que o de outros. 
Por isto, dá-se um desarranjo na 
relação entre os preços, gerando o 
que alguns economistas denomi­
nam de "desalinhamento dos pre­
ços relativos". Introduz-se, por 
esta via, uma briga infernal no 
seio da burguesia em torno da 
redistribuição dos lucros entre 
seus pares. 

DÍVIDA EXTERNA 

De tudo que foi dito, facil­
mante se deduz que a inflação 
expressa a luta de classes encarni­
çada gue dilacera a sociedade 
capitalista. Sobressai o confronto 
entre capital e trabalho, mas tam­
bém somam as contradições exis­
tentes entre as diversas frações da 
burgue\ia. É bom notar: de passa­
gem, que os economistas nem 
sempre gostam de enxergar essas 
relações e preferem analisar o 
fenômeno unicamente como pro­
duto de distúrbios na emissão e 
circulação da moeda. 

Vale, finalmente, comentar 
ISi .np, so atual do Brasil, a 

mn Çã( provém fundamental­
mente dos desequilíbrios provo­
cados pelo pagamento da dívida 
externa. Os juros enviados aos 
banqueiros estrangeiros signifi­
cam, na realidade, uma dedução 
sobre o lucro global gerado inter­
namente. Os demais capitalistas 
reagem pressionando no sentido 
de ampliar a taxa de exploração 
dos trabalhadores para aumentar 
o tamanho do bolo (ou a massa de 
lucros) e preservar a parte relativa 
a cada um no banquete. Os meca­
nismos pelos quais isto ocorre e se 
faz necessário já são tema de 
outra história. 

A nação alerta com o movimento do campo 
O governo liberou, no dia I O, o .. pacote agrícola". Mas mesmo Este não _é C? pnmeiro a_no que o política agrícola de 20 anos de 

assim os produtores realizaram protestos no dia 12, em Brasília. povo bras1~e1r? vê agncultores regime militar, que estrangulava o 
O chamado "Dia Nacional de Alerto do Campo à Nação" não c~m suas maqumas nas_ruas pres- setor. A grande_mani~estação. qu_e 
contou, porém, com o apoio da Confederação dos SIOn~ndo 0 governo, a fu~d_econ- chegou a reumr ma1s de 40 ~~~ 
T b Ih d A · lt C t 0 movimento não segu~rem. melhores cond1çoes de produtores, teve reprercussao 

ra a a o~es. na .g~acu. ur~, on ag. . f créd1to. JUros menores e preços nacional. Pequenos. médios até 
a$S~~e a prmcapal reavmdacaçao dos trabalhadores. a re orma maior~s para seus produ~os . Mas alguns grandes proprietários de 
agrana. o m.o_v1m~nto atual tem d1fere~ças terras e lavradores sem terra par-

Durante van as semanas, pro- Estes protestos contra a poli- pohtlcas Importantes dos reahza- ticiparam do protesto. A sua 
dutorcs rura is prepararam a tica econômica do governo acon- dos nos outros anos. pauta de reivindicações incluía. 
manifestação do dia 12, levand~ teceram principalmente nos UM GRITO PARADO NO AR com destaque. a reforma agrária. 
seus caminhões. tratores e máqUI- Estados do Rio Grande do Sul, 
nas agrícolas para as n~as da Santa Catarina. Paraná, São 
cidade. Fecharam agências de Paulo, Minas Gerais. Goiás e 
báncos. interromperam o trânsito Mato Grosso. Foi criada uma 
qas estradas. distribuíram manti- "Frente Ampla Agropecuária" 
mentos para é! populaç~o ca~ente. 
qucimaramsacosdesoJa,mllhoe que organ1zou e dirigiu o 
aafé. movimento. 

Em 1984. por exemplo as 
cooperativas de produtores de 
trigo e soja do Rio Grande do Sul 
(principalmente a Fecotrigo e 
Centrasul) organizaram o cha­
mado "Grito do Campo". Foi o 
primeiro grande protesto contra a 

. - d ·. lt ncl n·1c1 ("r·tnd" do Sul · parotr aorírola não '"ti~l"c•J liO' produton·' M:uufeo;t:11;ao e ltgncu ores " • • , · · .. 

TENTATIVA DE MANOBRA 

O que vemos agora. em 1987. é 
que a "Frente Ampla Agropecuá­
ria" não é tão ampla assim. Elimi­
nou de sua pauta de reivindica­
ções a reforma agrária c se 
apresenta como uma articulação 
dirigida por grandes empresários 
c latifundiários. 

A presença da União Dcmocrú­
tica Ruralista. a fami ge rada 
UDR. na liderança desta frente 
indica a tentativa de manobrar o 
movimento para um rumo rcacio­
nürio. de oposição à reforma 
agrüria . 

A Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura. 
C'ontag. c os sindicatos de traba­
lhadores rurais não apóiam a 
Frente Ampla Agropecuária . Jus­
ta mente por este seu c a rúter rct ró­
grado. c chama os pec.jucnos c 
médios produtores a romperem 
com a articulação da UDR . 

I\<, • tr· O< Ih< do· 

Mendonça, ex-presidente da Câmara: "Legislativo fraco" 

Mendonça explica 
a vitória de Jãnio 
na Câmara de SP 

Com a derrota do 
PMDB para a presidência 
da Câmara Municipal de 
São Paulo, houve o salto 
de qualidade há tempos 
sendo urdida pelo prefeito 
Jânio Quadros no sentido 
de submeter totalmente 
esta que é a câmara legisla­
tiva municipal mais impor­
tante do país. O ex-presi­
dente desta casa, vereador 
Marcos Mendonça, foi 
ouvido a respeito pela Tri­
buna Operária: 

TO - Çomo o vereador 
vê o processo de abastarda­
mento a que a Câmara vem 
se curvando, especialmente 
após a vitória de um verea­
dor do PDS para a presi­
dência da mesa? 

Mendonça- Explico este 
fenômeno a partir do 
enfraquecimento constante 
do Poder Legislativo nes­
tas últimas décadas. O con­
seqüente fortalecimento do 
Executivo, impedindo que 
se possa efetivamente alte­
rar projetos oriundos do 
Poder Executivo, a prática 
sistemática das imposições 
por decurso de prazo, a 
falta de plenas prerrogati­
vas parlamentares e a 
ausência da consciência do 
papel que os vereadores 
têm a exercer em nossa 
sociedade, levou a uma 
situação crítica onde o pre-· 
feito se mostra intransi­
gente, arrogante, interes­
sado na desmoralização do 
Poder Legislativo munici­
pal. Mais recentemente, 
com a aprovação por 
decurso de prazo do pro­
jeto das garagens subterrâ­
neas, evidenciou-se de 
forma absurda o desrespei­
to,a absoluta falta do inte­
resse público na apresenta­
ção, articulação e discus­
são de um projeto tão 
polêmico. 

TO- Como o sr. encara a 
perspectiva dos setores 
progressistas desta Câ­
mara? 

Mendonça - Será preciso 
debater em profundidade o 
problema do fortaleci­
mento do Poder Legisla­
tivo na Constituinte. Numa 
cidade como São Paulo, 
onde os vereadores repre­
sentam milhões de Cida­
dãos, seria preciso ampliar 
o número de vereadores 
para que essa representa­
ção pudesse efetivar-se. 
Um vereador por São 
Paulo tem o dever de lutar 
por aquelas questões do dia 
a dia do povo, mas também 
é legítimo porta-voz dos 
interesses maiores da cole­
tividade. principalmente a 
nível institucional. 

TO - Em sua administra­
ção. funcionou uma comis­
são de esclarecimento e de 

propaganda dos temas 
constitucionais. Qual o 
balanço deste trabalho? 

Mendonça - O espaço da 
discussão dos temas consti­
tucionais foi drasticamente 
reduzido em função da 
coincidência das eleições 
proporcionais e majoritá­
rias. Grande parte do elei­
torado votou inconscien­
temente nos constituintes. 
Agora é fundamental a 
criação de canais através 
dos quais o povo possa par­
ticipar da elaboração da 
nova Carta Magna. O 
Estado de São Paulo tem 
sua contribuição a dar 
especialmente sobre os 
problemas metropolitanos. 

TO - Qual o plano de 
Juta contra os desvarios e 
falcatruas do sr. Jânio 
Quadros? 

Mendonça - É de se 
apoiar e desenvolver as 
mobilizações de todas as 
entidades populares e de 
representação profissional, 
movimentos de preserva­
çãó da ecologia e da defesa 
ambiental, para não permi­
tir a liquidação do que 
ainda resta de áreas verdes 
da nossa capital. Além 
disso estamos tomando 
providências jurídicas para 
embargar a seção que deu 
por aprovado por decurso 
de prazo o projeto janista. 
A seção ocorreu repleta. de 
irregularidades~;> titmrl ile I 
vícios regiment~iL. , , I 

TO - Como o. sr. analisa 
a derrota sofrida pelo 
PMDB na última eleição 
para a mesa desta casa? 

Mendonça - Foi, sem 
dúvida, grave perda de 
espaço democrático. Esta 
derrota somou-se àquela 
da última eleição para pre­
feito e aponta para a neces­
sidade da criação de um 
Diretório Municipal de 
São Paulo para que o 
PMDB possa acompanhar 
mais de perto os problemas 
e necessidades do partido 
na capital. O enfraqueci­
mento do Poder Legisla­
tivo propiciou ao prefei­
to um poder muito grande 
de intervenção e de coopta­
ção dos vereadores sem um 
compromisso maior com a 
população paulistana, inte­
ressados apenas em resol­
ver problemas pessoais e de 
grupo sem ter em vista o 
interesse maior da coletivi­
dade. Até companheiros 
do próprio part1do foram 
vergados e hoje se encon­
tram desvinculados da 
bancada. Existe. inclusive. 
por iniciativa de inúmeros 
diretórios distritrais, o 
pedido de expulsão desses 
vereadores. que está sendo 
analisado pela comissão de 
ética partidária . 
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LIÇOES DA LUTA OPERÁRIA 

Alternativa de 
poder do povo 

Está claro hoje. para a maioria dos tra­
balhadores, que o governo Sarney não 
tem condições de realizar as mudanças 
que o país necessita. Mas ao fazer oposi­
ção, coloca-se para o movimento popular 
a questão prática de encontrar o caminho 
para alcançar um novo governo. 

CORRELAÇÃO DE FORÇAS 
Para certas correntes este problema é 

colocado de forma simplista. É como se 
fossem fazer a revolução baseadas em 
meras declarações arrojadas. Parece que 
o poder burguês perman~ce de pé apenas 
pela presença de determmada pessoa na 
Presidência da República. Não levam em 
conta que o Estado se apóia num com­
plexo s1stema~ de forças políticas, numa 
vasta burocracia e, o que deve ser levado 
muito em conta, na força policial-militar. 

Por isto mesmo, as mudanças de 
governo que são feitas sem a presença de 
uma crise política e sem um movimento 
de massas poderoso que empurre o pro­
cesso rumo a transformações estruturais, 
são as promovidas pelas próprias classes 
dominantes, através de golpes de Estado. 
Os brasileiros já estão escolados com 
estas coisas. 

Sendo assim, para fazer oposição con­
seqüente, é imprescindível ter como 
referência a correlação de forças. E no 
caso atual, em particular, é necessário 
levar em conta que existem hoje dois tipos 
de oposição ao governo: a da direita e a do 
movimento popular. A direita trata de 
fazer o governo ceder cada vez mais aos 
interesses do capital estrangeiro, do 
empresariado e do latifúndio e, como 
alternativa, conspira para ter condições 
de formar um governo mais a seu gosto, se 
for necessário. As forças populares, na 
sua atuação, devem levar 1sto em conta 
para não fazer o jogo dos inimigos. 

ALTERNATIVA POPULAR 
A oposição popular deve, portanto, ao 

defender seus mteresses em cada questão 
concreta, ter como objetivo criar junto às 
massas uma alternativa concreta de 
poder. Será uma atividade em duas fren­
tes. De um lado contra a política do 
governo, que cede às pressões do capital 
estrangeiro e que tenta atacar a inflação 
jogando novos sacrifícios sobre as costas 
do povo. De outro, contra a ofensiva do 
imperialismo e dos reacionários brasilei­
ros. Em torno destas questões, mobilizar 
·e ergantzar <>povo, acumular forças para 
ter condiÇões de se transformar num pólo 
de poder nos momentos dos grandes 
embates. 

Durante quase 20 anos a oposição à 
ditadura militar não contava concreta­
mente com uma alternativa de poder. A 
situação só se alterou com o poderoso 
movimento das diretas-já e com a divisão 
no esquema político que sustentava o 
regime. Mas mesmo nestas circunstâncias 
ainda não foi possível ao povo tomar a 
dianteira do processo. E o novo governo 
que se formou foi encabeçado pelos seto­
res burgueses do oposição. Não foi uma 
solução de acordo com a vontade deste ou 
daquele partido mas sim em função da 
correlação de forças existentes. 

VISÃO ESTRATÉGICA 
Não se trata portanto de encontrar 

soluções tiradas d? bolso do colete .• mas 
de atuar na opos•ç.ão tendo em .v•sta a 
perspectiva estratég1ca do proletanado de 
substituir o regime burguês por uma de~o­
cracJa popular em marcha _para o s?c•a­
lismo. Não se trata tambem de cnar a 
alternativa de um partido ou de um grupo 
mas de ajudar concretamente o povo a 
fazer sua própria experiência, elevar seu 
nível de consciência e marchar para solu­
ções revolucionárias dentro de uma 
ampla frente de forças interessadas na 
democracia e no progresso. 

(Rogério Lustosa) 

DE OLHO NO LANCE 

Os blocos 
Recentemente o presidente do PM DB. da Câ­

mara Federal e da Constituinte. Ulysses Gui­
marães, afirmava que na Constituinte não se 
podia admitir a formação de blocos interparti­
dários. Agora o presidente Sarney acaba de 
nomear o deputado Carlos Sant'Anna líder do 
governo e da maioria na Câmara -e comenta-se 
que informalmente ele será o líder do governo 
também na Constituinte. 

Alguma coisa anda desafinada nesta Cjuestão. 
Líder da maioria não quer dizer líder do blobo 
PMDB-PFL? Como é que fica então a investida 
do presidente do PMDB contra a formação de 
blocos? 

O que vai se percebendo é que não há na 
verdade nenhuma contradição. O que osr. Ulys­
ses Guimarães pretendia era simplesmente com­
bater a criação e blocos interpartidários que 
contestassem a maioria conservadora . Não que­
ria que os pequenos partidos procurassem for­
mas de ação conjunta para conquistar o espaço 
que lhes está sendo negado . Nem a possibilidade 
de setores do próprio PMDB se alinharem com 
parlamentares de outros partidos na formaçã< 
de um bloco progressista na Constituinte 

A realidade exige a articulação das forças 
democráticas na Constituinte. E o governo jú 
trata de oficiali1ar o bloco conservador. 

Governo sacrifica o povo mas 
salva os lucros do·s credores 

O Brasil defronta-se custas de ~m intenso choque 
· ' da oferta mterna de merca-

mals u11_1a vez, com uma dorias. Tanto por meio do 
grave cr1se no seu balanço aumento das exportações 
de p~gamentos (qu_e con- quanto pela brusca diminui-
tablllla as transaçoes do ção das impo.rtações, o 
país com o exterior), com- resultado foi a compressão 
parável à de 1982, quando violenta do consumo, pro-
o governo militar entre- dutiy~ (ben~ interm~diá_rios. 
gou a economia ao co- matenas-pnmas. maqumas. 
mando do Fundo Mone- etc.) e •mprodutivo (às 
tário Internacional. As expens~s d<_> consumo popu-

- d b · lar pnnc1palmente). O 
soluçoes a urgues1a empobrecimento do país 
para superar o problem.a ocorreu. conseqi.lentemente. 
enq~adram-se nos estre1- por duas vias: redução da 
tos hmites do modelo eco- capacidade aquisitiva do seu 
nômico dependente, com povo e da capacidade de 
ênfase nos estímulos às pouP.ança e investimento. 
exportações. sacnficando o crescimento a 

Somente em outubro de 
1986, o governo gastou 
1,211 bil~ão de ~óla~es das 
reservas mternac10na1s para 
acertar as contas com o exte­
rior, conforme informações 
divulgadas pelo Banco Cen­
tral no início deste mês 
(como de hábito com 90dias 
de atraso). 

A utilização das reservas 
se explica, entre outras coi­
sas, pela drástica redução 
das exportações. Naquele 
mês, elas superaram as 
importações em apenas 210 
milhões de dólares . Um 
superávit comercial peque­
no se comparado aos 840 
milhões de dólares de setem­
bro e I ,02 bilhão de agosto. 
E sobretudo insuficiente 
para fazer frente aos pesados 
encargos da dívida externa e 
outros rendimentos do capi­
tal estrangeiro. 

Embora ainda não se dis­
ponha dos d~dos _ofic_iais, é 
certo que ~ situaça~ p10r_ou. 
O superávit comerc1al f01 de 
131 milhões de dólares e,m 
novembro e de 156 milhões 
de dólares em_dezembro; em 
janeiro. é provável que tenha 
sido ainda menor. 

Balança de 
pagamentos 

acumula 
problemas 

Computados os 12 meses 
de 1986, o saldo da balança 
entre exportações e importa­
ções foi de 9,527 bilhões de 
dólares. 23.7% menor que o 
do ano anterior (de 12,486 
bilhões de dólares) e inferior 
também às previsões iniciais 
do governo (em torno de 
12,5 bilhões de dólares). 
Segundo estimativas feitas 
pelo Banco Central, somen­
te de juros devi~os aos ~re­
dores estrange1ros senam 
pagos 9,3 bilhões de dólares 
no ano passado; o déficit 
com outros serviços teria 
ultrapassado a casa dos 3 
bilhões de dólares (sendo I ,2 
bilhão de remessa de lucros e 
dividendos); e a conta de 
capitais .registrado. uTa 
saída líquida de 890 !UII~oes 
·de dólares (cabe aqUI assma­
lar que a s'ituação ficou 
ainda mais grave em função 
do comportamento d~s mul­
ti nacionais. no sent1do de 

aumentar a remessa de 
lucros. reduzir investimen­
tos e reinvestimentos e repa­
triar capital. Contou igual­
mente o subfaturamento das 
exportações, que, segundo 
alguns economistas, resul­
tou numa evasão de 800 
milhões de dólares). 

Como nada indica que a 
quantidade de recursos que 
o país foi obrigado a transfe­
rir mês a mês ao exterior 
tenha sido reduzida, pode-se 
estimar que as reversas inter­
nacionais (de 5,566 bilhões 
em outubro) estejam atual­
mente em um nível abaixo 
do crítico, situando-se (num 
cálculo otimista) por volta 
de 2 bilhões de dólares, o que 
sequer é suficiente para 
pagar dois meses de im­
portações. 

Medidas 
governo 

aprofundam 
a crise 

É um quadro sombrio. 
Também não é nada anima­
dor o caminho que o 
governo vem trilhando para 
sair do buraco. Muito 
embora mantenha uma pos­
tura de certa resistência aos 
interesses dos banqueiros, 
bem como a retórica de que é 
preciso encontrar fórmulas 
novas de enfrentar o pro­
blema, ele ruma para solu­
ções de caráter imediatista, 
que aprofundam a depen­
dência do país a médio e 
longo prazo. 

Por um lado. mendiga 
empréstimos (pomposa­
mente chamados de "dinhei­
ro novo") junto à comuni­
dade financeira internacio­
nal; por outro, trata de 
conceder novos incentivos 
às exportações. reeditando, 
embora com um certo aca­
nhamento. o slo~an "expor-
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tar é a solução;'. 

Pela via do "dinheiro 
novo", tão ansiosamente 
desejado, o que virá, eviden­
temente é o crescimento da 
dívida ~xterna do país (já 
insuportável), tr~duzind_o-se 
mais tarde em Juros amda 
mais volumosos. A saída 
pelo lado das exportações 
não é menos pior. 

Os economistas costu­
mam denominar de "exce­
dentes exportáveis" as 
mercadorias destinadas ao 
mercado externo. querendo 
dizer com isto que são 
sobras do mercado interno,· 
bens que excedem à capaci­
dade e necessidade de con­
sumo do país. A expressão é • 
até elegante, mas aplicada a 
uma economia como a brasi­
leira resulta uma imagem 
amargamente grotesca. 

A transferência real de 
recursos do nosso país para 
o exterior dá-se precisa­
mente pelo saldo da balança 
comercial. pela quantidade 
de bens que exporta além do 
que importa. Nos últimos 
anos. o Brasil tem sido for­
çado a gerar grandes superá­
vits comerciais para pagar os 
juros de sua dívida externa 
(ou, dizendo de outra forma, 
exclusivamente com a finali­
dade de adaptar sua econo­
mia às exigências de acumu­
lação e expansão do capital 
financeiro internacional). 

Exportar 
mais e 

importar 
menos? 

Esses feitos têm sido até 
contados como grandes ê­
xitos. especialmente pelo ex­
ministro Delfim Netto. Mas 
a realidade é que implica­
ram. e ainda implicam. em 
acentuar o empobrecimento 
do povo e da nação. A 
maneira brusca com que as 
coisas foram ajustadas agra­
varam ainda mais a crise 
econômica e social do país. 

Em 1978. o país exportou 
um valor equivalente a 12.65 
bilhões de dólares. No auge 
do "ajuste interno". oanode 
1984. as exportações alcan­
çaram 27 bilhões de dólares 
( 15.3 bilhões a mais). Chega­
mos a importar. em 1980. 23 
bilhões de dólares; em 1985. 
as importações caíram para 
13.16 bilhões de dólares). 

No caso da soja. a área plan­
tada aumentou 19.4% entre 
1982 a 1985, enquanto a área 
plantada de arroz declinou 
12,8% no período). Entre­
tanto, os estragos foram 
ainda maiores. 

Com efeito. setores volta­
dos exclusivamente para o 
mercado interno passaram a 
reorientar a produção co!ll o 
objetivo de colocar suas 
mercadorias à venda no 
exterior. graças às mil e uma 
vantagens artificialmente 
criadas pelo governo. 

Não foi à toa que. em 
meados do ano passado. a 
Federação das Cooperativas 
de Arroz do Rio Grande do 
Sul (Fearroz) sugeriu aos 
ministérios econômicos do 
governo a proibição de 
exportação de caminhões, 
desviando sua produção 
apenas para o mercado 
interno, como forma de evi­
tar um colapso no trans­
porte da colheita de arroz. 

Aumentar 
sacrifícios, 
reduzir o 
consumo 

O empresário Arnaldo de 
Souza Pinto. da Rede Souza 
Pinto de Pneus, também 
sugeriu a redução ou suspen­
ção das exportações de; 
pneus para regularizar o 
mercado interno. lguah 
mente foi reclamada a dimi­
nuição das exportações de 
autopeças (que no ano pas­
sado representaram cerca de 
1,4 bilhão de dólares).diante 
da patente crise de forneci­
mento às montadoras de 
automóveis. O próprio 
governo viu-se na contigên­
cia de limitar as exportações 
de ferro-gusa e alumínio. 

Para citar mais um exem­
plo. não obstante as restri­
ções ensaiadas pelo governo. 
foram exportadas mais de 
500 mil toneladas de carne 
no ano passado (o Brasil. ao 
que parece. ainda mantém a 
honrosa posição. conquis­
tada em 1985, de segundo 
maior exportador desse pro­
duto. por aqui muito raro 
nos supermercados e açou­
gues. No caso da carne 
bovina. o desempenho das 
vendas ao exterior foi real­
mente formidável. depois 
que o governo Figueiredo 
aumentou para 17C'A a alí­
quota do ICM sobre o pro­
duto quando destinado ao 
mercado interno e instituiu 
um crédito-prêmio de 9Çf 
para as exportações que. 
então. saltaram de 5.726 
toneladas em 1980 para 
nada menos que 174.501 em 
1984 - elevação superior a 
3.oooc; . É claro que. para 
compensar a proc1a. o con-

mo i rno des cu de 21 
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3 

médio e longo prazo. 

Banqueiros 
continuam 

no mar 
de rosas 

O custo foi ainda maior 
quando se considera que. 
para viabilizar o ajuste. 
tornou-se indispensável 
jogar o país na recessão. 
sendo que até hoje indústria 
e agriGultura não alcança­
ram o nível da produção per 
copita do início da década. 
Um outro agravante fo·i a 
deterioração das relações de 
troca. Segundo informações 
do FM I. os produtos básicos 
estavam sendo cotados no 
ano passado a preços 30o/c 
inferiores à média histórica 
de longo prazo. As mercado­
rias brasileiras estão sendo 
comercializadas no exterior 
aproximadamente pela 
metade do preço de alguns 
anos atrás (comparativa­
mente ao valor das importa-
ções). · 

A continuidade da polí­
tica econômica atual. vol­
tada para a obtenção de 
grand1osos superávits co­
merciais é, por tudo isto. 
oposta aos interesses nacio­
nais. O próprio ministro da 
Fazenda. Dílson Funaro. 
sabe bem disto. Chegou a 
a~segurar que conseguir 
neste ano um saldo superior 
a 8 bilhões de dólares na 
balança entre exportações e 
importações implica em 
sacrifícios extras exagera­
dos. é pedir demais ao povo. 

Paulo Nogueira Batista 
Júnior. da Fundação Getú­
lio Vargas e assessor do 
ministro da Fazenda. tam­
bém admitiu que um superá­
vit superior a 8 ou 9 bilhões 
de dólares pode inviabili7ar 
o crescimento da economia. 
Na realidade. mesmo o 
envio de recursos no mon­
tante de 8 bilhões de dólares 
é uma carga demasiada­
mente pesada . Não obs­
tante. o governo trabalha 
com uma hipótese ainda 
superior; na decantada rene­
gociação com o Clube de 
Paris. o número que levou 
como projeção do saldo 
comercial deste ano fo: de 
cerca de 10.4 bilhões de 
dólares. E. embora não 
tenha ainda admitido a 
maxidesvalori7ação do cru-
7ado. já tomou diversas 
medidas de incentivo às 
exportações. entre elas a 
redução de impostos. e des­
valori7ações aceleradas do 
cruzado em relação ao 
dólar. Tratou igualmente de 
impor novas restrições às 
importações. inclusive pro­
ibindo a compra de 2.5 mil 
novos tipos de produtos (ini­
ciativa de cunho claramente 
recessionista. uma vez 9ue a 
lista inclui matérias-pnmas 
industriais sem s1milar 
nacional). 

A tática do ~overno. neste 
sentido. não d1fere em muito 
das que foram utili7adas até 
o momento. Tem como cen­
tro a compreensão de que as 
coisas devem ser arrumadas 
de forma a não comprome­
ter o lucros dos banqueiros 
estrangeiros. isto é.,os juros 
d.t dí\Ida c terna. pr'lCU~ 
rando negocwr apenas ao; 
condições de pagamento. 
Por isto. ele \a: num cami­
nho contrário ao do mo\ •­
mcnto popular. lJUe exige o 
fim i medi: o da sanc.na .do 

i r . . . 
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A diretoria que sempre esteve à frente das lutas, como na greve de abril passado, foi derrotada 

:: A surpresa na eleição 
-· dos metroviários 

) · Qtusou grande impacto 
li. o rlsultado da eleição no 

· '' · Sindicàto dos Metroviá­
rios de São Paulo, reali­

, •t•,zada na semana passada . 
. : Apurada as urnas, no dia 

• :J 7, a chapa de oposição 
obteve I. 74S. .. votos contra 

:i. . 1.440 dados à chapa L Até 
mesmo os ativistas da 

~ • CUT, que articularam a 
• oposição, ficaram surpre­

n::; S?S· ~gora os me!roviá-
. nos passam a avahar em 

< ': profundidade o pleito. 
;,:, "Ninguém ~spérava esse 

.: . resultado". O comentário de 
Wagner Gomes, membro da 
Chapa I, expressa bem a 

é mais difícil o trabalho sin­
dical. Os funcionários traba­
lham em 40 estações, sempre 
em pequenos grupos, reve­
zando-se em quatro escalas. 

A V ALIAÇÃO INICIAL 

•. expectativa que existia tanto 
G·' · no conjunto dg sindicalismo 
c. • · com o na pró p r i a base 

· meto:-oviária. Todos aposta­
! ·.; vam numa vitória fol,gada da 
.f • situação, levando em conta Passado o choque da apu-

o trabalho sério e atuante ração, os metroviários pas­
o· desenvolvido pela atual dire- sam agora a tentar explicar o 
_,.·"'• toria e a representatividade resultado eleitoral. Na noite 
('1 •:•da Chapa I -que reunia as de terça-feira, dia 10 mais 
. ;·• •. pri-ncipai s. .lidqram~s•cdwJ)I.~e 41tapoiadoces da. Chapa I 

···categoria (veja ~O n. 2~., )r se reuniram na sede sindical 
· Mesmo os articuladdres para fazer um primeiro 

r · · da oposição não tinham balanço e discutir ..as formas 
grandes pretensões no de ação organizada daqui 

· ·":, pleito. Paulo Azevedo, enca- para frente. 
' ·~· beçador da Chapa 2, chegou A composição de uma 

a reconhecer que o objetivo ampla e complexa frente de 
era apenas o de marcar posi- oposição à atual diretoria foi 
ção e reforçar uma concep- uma das razões apontadas 
ção sindical na base. Um dia pela Chapa I para explicar a 
antes do pleito, integrantes derrota. Nela estariam 
da oposição inclusive visita- incluídas a direção do 
ram setores do Metrô prepa- Metrô, setores organizados 
rando psicologicamente seus da direita na empresa e tam­
apoiadores para a esperada bém forças de esquerda -o 
derrota eleitoral. Durante a PT e o inexpressivo PCB. 

11 ,•apuração, demonstraram No caso da companhia, 
· :· um misto de alegria com foi visível sua tentativa de 
~ ·.' grande perplexidade! desgastar o sinqicato tiv3 

Já na base metroviária a seis meses que antecederam 
reação foi diferente. Conhe- as eleições. O Metrô rompeu 
cido o resultado das urnas, vários acordos firmados: o 

.. nas áreas mais organizadas pagamento d~ adicional de 
~;. da categoria começou um periculosidade foi atrasado 

movimento espontâneo de em cinco meses; o reajuste 
rechaço à diretoria eleita. salarial, acertado entre 10 a 
Muitos anunciaram que se 23%. foi neDdo na vé.&J)era 
desligariam do sindicato, do pleito; os dias parados nas 
rasgariam suas carteiras de greves do ano passado 
sócios. Os operadores de foram descontados. 
trem, que formam um setor "Isso não foi uma mera 

. essencial na empresa,articu- coincidência", observa 
laram no mesmo dia uma Wagner. Para ele, "a 

.•. reunião, decidiram fundar empresa quis desgastar a 
uma associação paralela e atual diretoria e, na seqüên­
até ele~eram o presidente- o c ia, a Chapa I". Prova disso 

~- próprto· Wagner Gomes, é que o vice-presidente do 
encabéçador da Chapa I. Metrô, Cantídio Filardio, 
Este, posteriormente, teve declarou abertamente que 
que d1ssuadir seus compa- "para a empresa é preferível 

.... nheiros, demonstrando que a vitória ~a Chapa 2". 
• aquela atitude só enfraque- Quanto aos setores de 

.,"" cia a unidade da categoria. direita articulados na com-

. 
4 VOTO POLÍTICO panhia, foi intensa e aberta !i 

A votação teve um nítido 
conteúdo político. A Chapa 
I venceu com ampla mar-

'· gem (sempre acima de 70%) 
exatamente nas áreas estra­
tégicas e mais organizadas 
da empresa, como na manu-

~ tenção, operação e rodoviá­
ria . Os do .is primeiros 
setores são chaves. Eles é · 
que põem em funciona­
mento os trens aue condu­
zem diariamente 1,6 milhão 
de paulistanos. Também são 
eles que formam a parcela 
mais combativa e organi­
zada da categoria. 

Por sua vez. a Chapa 2 
conseguiu superar essa van­
tagem com a votação que 
teve nos setores mais atrasa­
dos da companhia, como na 
administração e nas es ta­
ções. No primeiro es tã o 
principalmente os técnicos c 
os funcionários com postos 
de mando. No segundo. pre­
domina a dispersão. F. aonde 

campanha em prol da oposi­
ção. Constituída basica­
mente de chefes e gerentes, 
oriundos na maioria do 
governo Maluf, estes que­
riam se vingar da a tual dire­
toria. Durante os últimos 
três anos, eles perderam o 
poder de mando que pos­
suíam devido a pressão do 
sindicato. 

E com relação as forças de 
esquerda, estas esqueceram 
suas divergências e cerraram 
fileiras no combate à atual 
gestão - que identificaram 
como sendo do PC do B. 
No caso do PT. este tinha 
nove diretores na atual dire­
toria. Mas todos abandona­
ram seus cargos e respon'sa­
bilidades após perderem as 
batalhas político-sindicais. 
Já o PCB. com pouca pre­
sença na base. somou-se ao 
Pl: 

Wagner Gomes. emitindo 
uma opinião pessoal. adian­
ta-se na ava liação da com-

posição da Chapa I ... Talvez 
nós tenhamos superesti­
mado a nossa força. Não 
avaliamos corretamente a 
correlação de forças, a dis-· 
puta política pela direção do 
sindicato, e ficamos isolá­
dos", observa. 

Outro fator que prejudi­
cou a chapa situacionista foi 
a própria conjuntura polí­
tica d~aís ... 0 Cruzado 11, 
a t'raí'çao do PMDB e a pos- ' 
tura anti popular do governo 
geraram grande desconten­
tamento na base, aguçaram 
o espírito de mudança dos 
trabalhadores", explica 
Wagner. E este .sentimento 
oposicionista foi capitali­
zado pela Chapa 2, que se 
utilizou de uma propaganda 
mentirosa -culpando a dire­
toria do si·ndicato por todos 
os males que afligem a cate­
goria e o conjunto do povo. 

Por último, a chapa tam­
bém aponta erros na condu­
ção política do sindicato. 
Lembra ~ue a entidade 
esteve na dtanteira das lutas 
dos metroviáriõs (foi o que 
mais dirigiu greves no ano 
passado) e ~o_n~uistou 
Importantes v1tonas, mas 
não conseguiu organizar e 
politizar a base a contento. 
.. A gestão caiu num certo 
economicismo. E uma cate­
goria com bolso vazio e sem 
consciência tende a votar 
contra, mesmo -às cegas". 

MANTER O TRABALHO 
Com relação ao futuro, os 

integrantes da Chapa I t~m 
uma posição bastante clara. 
.. Não vamos abandonar o 
sindicato, como fizeram os 
pe_tistas", afirma Wagner. 
.. Nós ajudamos a construir a 
força metroviária. Então 
vamos manter esse trabalho 
e aperfeiçoá-lo", garante. 

No que se refere à direto­
ria ele1ta. Wagner explica 
que a chapa - que agora 
desaparece - terá uma posi­
ção coerente. "Não vamos 
ser oposição aventureira. O 
que ela fizer de certo, que 
ajude no avanço da catego­
na. estaremos juntos. Mas 
também estaremos vigiran· 
tes quanto aos seus erros. 
Nosso referencial serão as 
assembléias: que são o 
'forum democrático do 
sindicato". 

E Wagner também adian­
ta como será a ação dessa 
corrente daqui para frente. 
.. Não vamos nos dispersar. 
nem nos diluir. Pretendemos 
IT!anter umã_. atuação orga­
ntzada, com reuniões men­
sais dús ativistas e a 
confecção de um boletim 
mensal. Através desses ins­
trumentos. fortaleceremos o 
sindicato c expressaremos as 
nossas opinões". 

(A ltamiro Borges) 

CGT, CUT e USI preparam greve geral 
A reunião unitária das três cen­

trais sindicais (CGT, CUT e USI) 
e das nove confederações de tra­
balhadores, realizada em Brasíiia 
no último dia 5. decidiu preparar 
uma nova greve geral contra a 
nova política econômica do 
governo. De forma consensual, os 
sindicalistas tiraram como indica­
tivo da greve o mês de abril, um 
calendário de mobilização e defi-
niram a pauta de reivindicações 
que será entregue ao governo. 

q calend~ri<? e~tabelece que as 
ent1dades smd1ca1s do país todo 
deverão realizar assembléias e 
manifestaçoes para consultar suas 
bases. Define também que até ·30 
d_e março deverão ser feitas plená­
nas estaduats do movimento sin­
dical . Onde for possível, estas 
serão unitárias- congregando sin­
dicatos filiados ~s três centrais e 
os independen tes. Toda essa 
mobilização eclodirá com uma 
Plenária Unitária Nacional no dia 
2 de abril. em Brasílía. Nesta será 

definida a data da greve geral. 
Com relação à pauta de reinvi­

dicações. foram aprovados 20 
pontos. Destes, oito são prioritários: 
reajuste geral de salários, mais recu­
peração das perdas dos pensionis­
tas e aposentados; índice real de 
inflação; escala móvel mensal de 
salários; salário mínimo real· 
reforma agrária; congelament~ 
dos preços; extinção dos proces­
sos contra sindicalistas e fim dos 
decretos-leis; e fim da sangria da 
dívida externa. 

Onda de violência da PM no Pará 
Comandos da Polícia Militar 

desencadearam nos últimos dias 
uma onda de assassinatos, saques 
e prisões contra camponeses da 
região de S. Geraldo, no Estado 
do Pará, visando expulsá-los das 
t~rras em que trabalham, e que 
sãü reivind icadas por grandes 
grupos econômicos e por latifun­
diários. Este é o teor de denúncia 
enviada recentemente pelo presi­
dente do PC do 8 no Estado, 
Neuton Miranda, ao governador 
Jader Barbalho. 

a_proximidamente 80 homens pra-
, ttcou durante dois dias atrocida­
des na região. Os PMs invadiram 
a área de terra que é tida como de 
propriedade da Companhia 
Industrial Brasileira (C I B), onde 
moram várias famílias de lavra­
dores, e prenderam 21 posseiros. 
A seguir rumaram para a locali­
dade de Monte Santo e assassina­
ram a sangue frio o posseiro 
conhecido como "Boca Rica". 

pondo em fuga parte do povoado. 
Mais tarde, destruíram casas, 
roubaram quantias em dinheiro 
dos moradores, visando especial­
mente líderes sindicais e popula­
res. O templo dos crentes foi 
atingido por bombas. 

Em sua denúncia, Neuton 
relata que um comando-- com -

Continuando com a onda de 
violência, a tropa seguiu para o 
povoado de Paraúna, onde pro­
moveu durante 45 minutos tiro­
teios has ruas, amedrontando e 

O PC do B recebeu ainda 
carta do Sindicato de Trabalha­
dores Rurais de Xinguara denun­
ciando o assassinato, no dia 31 de 
janeiro, do posseiro João Baca­
bal, na fazenda Diadema, onde 
estão 20 famílias ameaçadas de 
morte por fazendeiros que se inti­
tulam "proprietários". 

(da sucursal) 

Renovação sindical em Caxias do Sul 
Em eleições realizadas entre 19 

e 21 de janeiro os trabalhadores 
no comércio em Caxias do Sul 
confirmaram por 905 votos con­
tra 486, a vitória da chapa 1 -
lnte~ração e Luta-de opos1ção às 
práticas burocráticas e desmobili­
zadoras da atual diretoria. A 
chapa I já havia vencido pleito 
anterior, realizado em outubro 
mas anulado \)Or manobras da 
presidenta do smdicato, que atra­
sou deliberadamente a entrega de· 
dpcumentos eleitorais ao Ministé­
rio do Trabalho. 

Falando à Tribuna, o presi­
dente eleito, Deoclécio da Silva, 
afirmou que a vitória de sua 
chapa reflete o avanço do movi­
mento sindical que tem se verifi­
cado em Caxias do Sul. Ele 
destacou que o sentimento dos 
trabalhadores da cidade, favorá­
vel a mudanças, opõe-se aos diri­
gentes sindicais acomodados que 
ainda dominam boa parte das 
entidades no município, lem­
braodo que em seu programa 
con~tam inclusive temas clara­
mente políticos, como a suspen-

são do pagamento da divida 
ex. terna. 

Em sua campanha a chapa I 
contou com o apoio de lideranças 
de entidades democráticas, como 
a Federação dos Trabalhadores 
no Comércio do R.G. do Sul, a 
CGT, o Sindicato dos Emprega­
dos no Turismo e a União das 
Associações de Bairros. Obteve 
ainda a adesão do PC do B e do 
PCB. A chapa adversária tinha o 
apoio da antiga diretoria, dos 
patrões e do MR-8. 

(da sucursal) 

Greve breca demissões na Sul América 
momento os outros funcionários 
entraram .em contato com o sindi­
cato e decidiram não retomar 
após o almoço. Isso fez com que a 
repressão por parte da empresa 
aumentasse, com a demissão de 
mais 26. 

cercou o prédio, os trabalhadores 
passaram a ~ritar palavras de 
ordem denunc1ando as demissões. 

Na última sexta-feira, dia 6 os 
funcionários da Cia. Sul America 
de Seguros, que trabalham na 
matriz do Rio de Janeiro, deram 
uma importante lição de unidade 
e luta ao paralisarem a empresa 
,ctro~s,Ç>lidfl~le~~de a ~O comp~~hei­
ros que estavam sendo dem1t1dos . 
sumariamente. Com a chegada da diretoria do 

sindicato foi estabelecida uma 
comissão formada por três direto­
res e dois demitidos, que entrou 
na empresa para ex~ir lltlOCia-

A oressão deu result.a.d.o. Por 
volta das 15h30 os integrantes da 
comissão desceram com a m:mcra 
di! que os patrõ~~ .Jtaviam 
recuado,' suspenõenE/0'0~~de·mis­
sões. Os trabalhadores, àquela 
altura bastante emocionados, 
retornaram ao trabalho. Além de 
não serem demitidos, obtiveram a 
promessa de uma retratação for­
mal da empresa. 

O movimento começou quando 
a direção da empresa passou a 
chamar os empregados um a um, 
e depois aos grupos, para que assi­
nãssem o aviso .prévio. Nesse 

ções. Embora a Sul América ape­
lasse para a Policia Militar, que (da sucursal) 

Assembléia do dia 6 aprovou o reajuste e decidiu manter a mobilização dos metalúrgicos 

Metalurgicos obtêm 21JD/o de aumento 
Em assembléia realizada no 

último dia 6, com a presenÇa de 
cerca de 2,5 mil pessoas, os meta­
lúrgicos da capital paulista decidi­
ram aceitar a proposta da Fiesp 
(entidade patronal) de aumento 
de 20%. A conquista foi fruto da 
campanha desencadeada pelo sin­
dicato no início de jane1ro, que 
tinha como reivindicação única o 
disparo do gatilho salarial com 
base na inflação real do período, 
calculada pelo Dieese em 22,27%. 

Segundo avaliação da diretoria 
do Sindicato dos Metalúrgicos. o . 
aumento concedido pelos patrões 

não satisfez a categoria . De 
acordo com a entidade, ele já 
apresenta uma defasa~em da 
ordem de 16% nos salános. Por 
isso, a assembléia decidiu aceitar 
o reajuste, mas continuar a mobi­
lização pela reposição das perdas 
e pelo disparo do gatilho mensal. 
Como forma de manter a luta, o 
sindicato pretende retomar as 
negociações com a Fiesp, realizar 
assembléias constantes e incenti­
var as greves por fábricas. 
.. Vamos colocar esses 20% de 
aumento no bolso, mas vamos 
exigir mais", comenta Eustáquio 

Vital, diretor do sindicato. 
Vital destaca que a campanha 

obteve uma vitória política, o dis­
paro o gatilho, que estava amea­
çado de extinção pelo governo e 
pel~ patronato. "Fomos os pri­
metros a desenvolver uma luta 
desse tipo e a conquistar o dis­
paro, mesmo antes da fixação do 
índice de inflação", afirma. Mas 
ele garante que o descontenta­
mento na base persiste, o que é 
comprovado pelo ~rande número 
de greves nas fábncas. Neste iní­
cio de ano já ocorreram 25 parali­
sações, envolvendo mais de 14 mil 
metalúrgicos. 

Hospital parado· em Duque de Caxias 
Mas a principal reivindicação água até mesmo para o atendi­

refere-se às condições de traba- menta básico. 
lho. No último dia 5 a imprensa~~U-"ma denúncia dos funciona-

. · ento nos pode a ud a entender as ori-
do h gens de um quadro tão caótico. 

Fies pedem explicações sobre o 
deqmo de verbas destinadas ao 
ho<iptta I pela Previdência Social, 
c aftrmdm que o descaso das auto­
nd d tc!"1 por. d trás interesses 
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Cresce ó número 
de acidentados 

nas fábricas 

N t•,tt• númt·rcl 
htla o Pcl\ o l''­

t<Í diferrnll·. ocu­
pando mr11o' dt• 
uma páJ!imt. ,.\ l''­
ca"e' de r'pa,·o no 
jornal r a multiplici­
dade dr a"unto' que 
tt•mo' que atwrdar 
na' 110''a' dh rr'a' 
páJ!inas ohriJ!ml-110' 
a i..,,o. Ma' a F O. 
continua aberta à 
o;ua colaboração. 
EscreYa-no,. 

!\o final de 19H6 o Brasil ratificou a ConHnção 148 ~a 
OIT- ()rJ!anilação Internacional do Trabalho- que dis­
põe sohrr a proteção à saúde no local de trabalho. Para­
doxa lmente. neste mesmo ano. o número de morto' l?~)r 
acidentes de trabalho na região de Osasco. na (;rande Sao 
l)aulo. cresceu J44%. Este dado alarmante <.·onsta de um 
Je\·antamento divulgado em janeiro pelo Sindicato do' 
Metalúrgico' de Osasco. 

O Departamento de Segu­
rança do Trabalho do Sindi­
cato dos Meta lúrgicos de 
Os asco hú an<'s vem se dcd i­
cando com afinco num traba­
lho sério visando proteger a 
saúde do trabalhador. No seu 
último levantamento. utili­
i'ando dados do INPS. se 
constatou que no ano passado 
as mortes nos locais de traba­
lho cresceram J441)f. pulando 
de 16 casos em I 9H5 para 55 
em 19H6;onúmcrodcincapa­
citados parciais cresceu r oor;; 
- passando de 3 r casos em 
19g5 para 62 casos um ano 
depois: no mesmo período as 
vítimas de acidentes de traba­
lho saltou de ts.ogs casos 
para 19.732. um crescimento 
de 3tc·;. 

"Até agora -dita publica­
ção ~indicai -a Suhdelegacia 
do Trahalho de o~asco. que 
responde por 15 munic ípios 
da região. não po~~ui nem 
médicos. nem engenheiro" de 
segurança . Enquanto i~so o" 
trabalhadores estão re..,pi­
rando poeiras tóxicas. amian­
to. ácidos c poluentes de todo 
tipo. se arrebentando 11<1'­
prcnsas c múquina ·, defeituo­
sas. c. além de tudo. em 
ambientes sem a~ mínima~ 
condições sanitúrias". 

Wanderlândia contra 
a estrada da morte 

. ~~g~ndo dados oficiais. 

No final do documento o 
sindicato afirma que "esta 
situação tem que ser denun­
ciada. Ela não está assim só em 
Osasco c região. No Brasil 
inteiro se repete com a mesma 
mortal intensidade . F o 
retrato do desrespeito c do 
dcsprci'o do patronato. aliado 
à incompetência do Ministé­
rio do Trabalho. em rrcjuíto 
dos trabalhadores". 

CONVENÇÃO DA OIT 

Hú um crutamento da 
rrinciral rua de Wanderlün­
dia com a rodm ia Hclém­
Bra-,ília onde ocorrem com 
mui ta freqüência acidentes. 
na maioria das \'eles com 
\ ítimas fatais. A comuni­
dade jú fCI manifestações. 
ahaix() assinados c outras 
ati\idadcs exigindo do 
Ministério dos Transportes 
medidas rara solucionar o 
problema. Nessa lut<t conta­
mo.., com () a roi o do depu­
tado Aldo Arantes. 
~o dia lO de janeiro ocor­

reu um novo acidente. ent re 
uma carreta Scânia I 12 c 
uma camioneta F. onde 
morreram seis pessoas. Em 
\ ista disso. a comunidade se 
fct J:.GP.(Ç~cJl.I <U .. Dª- sçcjc r do 
DNFR em Aragualna ·c 
cobrou providências urgen­
tes . que afinal não foram 
tomadas. Diante disso. fite­
mos no dia 24. por conta da 
rrópria comunidade. quatro 
..JUcora-molas. obrigando os 
motoristas a red utircm a 
velocidade . 

Daí sim . as autoridades 
tomaram uma atitude : 
em ia ram a polícia ao loca I. 
Tentaram indcntificar lide-

ranças populares. Procura­
ram inclusive o padre Hélio. 
tcntanto intimid<i-lo . As 
autoridades fitcram uma 
reunião com o povo. dizen­
do que não tinham solução 
para o problema. Mas aca­
baram propondo um acor­
do: a retirada do quebra­
molas no dia 26. mas com o 
compromis~o de tomar 
provid ê ncias para evitar 
novos acidentes. Foi dado 
um prazo de 30 dias par.a que 
esse:-, compromissos sejam 
cumpridos. Nessa luta. o 
povo conta com o apoio do 
vicc-prcfci to . .J oaq ui m 
Juvêncio. dos vereadores 
Pedro Gomes. Edmar Gui­
marães. José Rra~a c do prc­
si-ti~iftc da C:M~~rfi-at:\jítl~a , 
Bat'bbsa. Mas· estão contra o 
rn1V8-o prefeito José Pereira 
Rílio e o delegado local. sar­
gento Júlio. entre outros. 

Toda esta manifestação 
demonstra um ato de bra­
vura de uma comunidade 
que luta pelos seus direitos. 
que a união faz a força c que 
o povo unido jamais será 
vencido. (l 'ma amij!a e lei­
tora da T.O. na comunidade 
de Wanderlândia. GO) 

:'iu'lli\ (llt\mps sete ~nos I 04.921 
pessoas foram acrdcntadas no 
trabalho. sendo que 210 mor­
reram. Um outro quadro 
grave diz respeito ao envene­
namento diário dos trabalha­
dores por produtos tóxicos. 
Devido à manipulação c à 
falta de diagnóstico as cifras 
do INPS não condizem com a 
realidade. Em 1986 foram 
anotados apenas seis casos de 
doenças profissionais na 
região de Osasco. 

PATRÕES MATAM 
IM P l1NEMENTE 

No ano passado o Brasil 
ratificou a com·cnção 14X da 
OIT. que dispõe sohre a rro­
tcção dos trahalhadores nos 
locais de t raha lho q uc C\tcja m 
com ar contaminado c com 
ruídos c vibrações rrejudi­
ciais à saúde. Os seus di\ersos 
artigos prevêem a adoção de 
medidas técnicas ou de orga­
niz.ação do trabalho para eli ­
minar os riscos à saúde do 
trabalhador. "O empregador 
deverá proporcionare conser­
var em bom estado o equipa­
mento de proteção pessoal 
apropriado .. O empregador 
não deverá obrigar um traba­
lhador a trabalhar sem equi­
pamento de proteção pes­
soal". estipula um dos Ítens do 
acordo ratificado pelo Brasil. 
Pelo visto o cumprimento 
destas medidas ficou a penas 
no f1apel. para alegria dos 
empresário:-, c p reoc upação 
dos trahalhadorcs. 

Centrais elétricas não 
cumprem lei em Roraima 

O documento do Sindicato 
dos Metalúrgicos frisa que 
estes números representam 
apenas uma parte das péssi­
mas condições de traba lho 
nas fábricas. E denuncia: "Os 
patrões muti lam. arrebentam 
e matam operários e não são 
molestados por ninguém do 
governo. especialmente dos 
ministérios dü Trabalho e da 
Previdência Social que. Eks.ta. 
fnr:r.ua. tornam-se cúmplices 
do assassinato desses tra­
balhadores". 

Endfrtto: Ruo Adoni1'11n Borbosa. SJ. 
Bela Vista . Slo Paulo - C'EP 01318. 
T.td...., .16-?S31 (000 0111 
T ... s: 01132133 TLOBR 
Jornollsto RnpoMhtl: Pedro de 
Ol1veira. 
C'onotlbo t1t Dlrttlo: Ro~rio Lus­
tosa. Bernardo Jofilly. Ofi.-.. Ran1cl. 

ACRE • Rio Brinco: Ediflcio Fellcio 
Abrahlo 2~ andar saio 32 • CEP 
69900. . 
AI-ACOAS • A,.f.lr1<1: PraÇa luis 
Pcrei1'11 Lima. 23 . sobrclojl. CEP 
57000. Ma<eló: Rua Cincinato Pinto. 
183 - Centro · C'EP 57000. 
AMAZONAS · Monaus: Rua Simom 
Bolivar. 231 . (ant. Praça da Saudade) 
- Caixa PMtal 1439 - Rua Joio Pes­
soa. 5J. Slo U>aro. Telefof!C· 237-
6644 • CEP 69000. 

:eA~~:.;.~~~'/; :~~ Nunes 
Ftln t1t Sanl-: Av. Sc:nhor dos 
Puros, n·~ 1399 • 2" ondlr·· solo 1415· 
CEP44100. 
ltal>uno~ Av. do C~nqUenten4rio, 928. 
I ~ andar ula I - Crntro - CEP •S600. 
lllpdlnlnp: Av. Santos D~onont. 44, 
I ~ ondar • Centro. JtMuiro: Ruo 
Atmrico Alves, ~A - CEP 44060. 
hntlllp: Ruo Mom:hol Deodoro. 
30 - Centro • C'EP 47500 S.hodor: 
Rua ConKih<iro Junquein Ayres. 41 
• Borri• • CEP <10000 SltoKin F'Hho: 
Praca 7 de Sc:tembro ( pr~dioda antip 
Cimn() • CEP 43700. 
DISTRITO FEDEIAI. • BruiHI: 
Ediflcio Venlncio IV. solo 312 • CEP 
70:102. 
CEARÁ • forloltu: Rua Barlo do 
Rio Branco. 1809 - Centro - CEP 
60000. lpu~tú: Rua Floriano Peixoto. 
408. 2'~ ondor - C'EP 63500. 
Sohrll: Av. Dom J~. 1236. saio 4 • 
CEP 62100. 

E;>PIRITO SANTO - C'ochotlro do 
ltapetnirh•: Praça Geró nimo Mon­
teiro. 89. SI ia 2 - Centro - CEP 29300. 
Vilórlo: Rua Duque de Caxias. 112. 

~~~í~ ~~~~~i.~~u!53: ~~:~~ 
6 • Centro • CEP 74000. An4polls: 
Rua 14 deJulho. 821 - Centro - CEP 
77100 

MARANHÃO • Slo l.uls: Ruo do 

~~~J6 â~~~oo· ~Elu~~ Rua 
C omandante C'os1a. S48 - Fone: 321· 
S095 - C'EP 78000. 
MATO GROSSO DO SUL · Campo 
Grande: Rua Antônio Maria Coelho. 
I 152. I ~ ondor. sala 15 - CEP 79100. 
MINAS GERAIS • klo Horizonte: 
RUII Padre Belchior. 28S • Ccnlro • 
Fone: 224-7605 - C'EP 30000 
PARÁ . klfm: Rua Manoel Barata. 
993 • CEP 66000. 
PARAIIA · JoloPHtOa: Praça IKI7, 
n~ 116. ~andar - Centro- C'EP 58000 
Campina Grandt: Praça da Bandeira. 
11 7, ~~ andar· Centro · C'EP S8 100. 
PARANÁ - Curilll>l: Rua Comenda­
dor Fontana. 18. Fone· 2SJ-7%1 
CEP 80000. 

~o=:::: ~~·P ~f/:.· 984. sala 206. 
PIAl 'f • Ttrtsllll: Rua Desembarga­
dor FreitiS. 1.4S9 - Fone: 222.2044 -
CEP 64.000. 
PERNAMIIIICO • Cabo: Rua Vigá· 
rio Batista. 236. C EP 54500. Goro· 
nbuns: Rua Dantas Barreto. S. sala l ­
Centro - CEP 55300. Rrdle: Rua do 

~f~A~l~o~":>ó'~ô'R~i". =; 
A •· Deodoro. 776 .'('ldodt A ha - R .N. 
CEP5-. 
RIO GRANDE DO Sl'l · Bento 
G(lft('ah": Rua O r.Ca\ap.randc ~)( 
CTI' 95700 Cano"' Rua l ~radent<>. 
IJCI - ,ala40S - C'fl'92010 Cula<do 

A CER (Centrais Elétri ­
cas de Roraima) foi multada 
pela terceira vc1 com base 
nos artigos 41 e 47 da CLT. 
devido à existência de 102 
trabalhadores que estavam 
sem registro como emprega­
dos a mais de um ano . A 
empresa é de economia 
mista. e o governo local (do 
PFL. indicado pelo presi­
dente da República) detém 
~cu controle acioná rio. O 
interessante é que. dos 102 
funcioná rios que trahalham 
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Faça cinco 
e ganhe uma 

com "rrcstação de serviços". 
muitos ganham o salürio 
mínimo. c alguns recebem 
Cz$ 14 mil. 

Agora. a CER terá que 
pagar a multa. mas a DRT 
devia exigir também a assi­
natura em carteira dos fun­
cionários. Em vista disto. há 
quem fale do comprometi­
mento da subdelegada do 
Trabalho de Boa Vista. dra. 
Tânia Maria T. Silva. CQlll. 

as irregularidades. (Amigos 
da T.O. em Roraima) 

~-~~~; k~!i~1~'W~~\~a0uf~1~ ~~~cs. 
fortalecimento 

1qso 
l98l 
\9~Z 

1~83 

1984 

4&13 
4,,8 
50,t 
63,4 
64,1 

Arrochar salários·= 
não é solução para 
a economia do país 
Novamente volta a discussão se 

seria mesmo o salúrio um agente 
inflacionürio da economia brasi­
leird. Delfim Netto, ex-ministro do Pla­
nejamento. conhecido pelas donas 
de casa como ministro do "planeja­
aumento", foi quem mais ardoro·sa­
mente pôs em prática o arrocho 
salarial. 

Em sua época, os salários chega­
ram a perder cerca de 649'( do poder 
de compra. Uma política que conti­
nou após a passagem de Delfim pelo 
ministério (veja tabela). O fim do 
gatilho sa lariàt significa a volta do 
arrocho dos tempos de Delfim. 

É preciso ir ao fundo do problema 
c ver que nenhum país pode 
industrializar-se e ao mesmo tempo 
manter uma estrutura agrária defa­
sada secularmente. propulsora de 
crises no abastecimento, caracteri­
i'ada pelo predomínio do latifúndio 
promovcdor da violência no campo. 

O Brasil é hoje o paraíso onde se 
ganha muito trabalhando pouco. no 
<.:aso dos parasitas do setor finan­
ceiro. com suas altas taxas de juros 
determinadas por eles mesmos e não 
há quem nelas mexa. 

As multinacionais obtêm taxas 
fabulosas de lucros explorando a 
força de trabalho do brasileiro, além 
das matérias primas abundantes. Só 
para se ter uma idéia. no Brasi l exis-

tem I .70H empresas alemãs. sendo 
que três delas. no ano de J9g6. obti­
veram lucros de cerca de I bilhão de 
dólares! 

Um tipo estranho de Robin 
Hood. que tira dos pobres para dar 
aos ricos. O povo trabalha. e o 
governo manda os lucros para os 
banqueiros internacionais. Só neste 
ano serão enviados 12 bilhões de 
dólares entre juros. comissões e 
royalties etc., para pagamento de 
uma dívida externa tomada em 
nome de nosso país por um regime 
militar famoso pelos sucessivos 
escândalos de corrupção. E que o 
governo da Nova República insiste 
em pagar sacrificando a nossa 
economia. 

É hora de acabar com essa histó­
ria de arrochar salários. O problema 
de nossa economia é a dívida 
externa que precisa ter seu paga­
mento suspenso: a estrutura agrária 
que precisa de uma reforma agrária 
e uma política de crédito aos peque: 
nos e médios agricultores; a taxação 
dos lucros dos banqueiros; o con­
trole da remessa de lucros para o 
~xterior feitas pelas multinacionais. 
De nada servem as teorias traiçoei­
ras e fajutas de sala de aula. que 
visam enganar o nosso povo sofrido 
e espoliá-lo ainda mais . 
(Ademilson Cosme de Souza, estu­
dante de economia da UFBA, 
Salndor) 

Prefeito de Cubatao 
contra os moradores 

O prefeito malufista de Cuhatão. 
Osvaldo Passarelli. continua com 
sua política contra o povo. No ano 
passado. ele tentou despejar os 
moradores da Vila Natal para bene­
ficiar as grandes indústrias que 
apoiaram sua eleição. Devido a não 
ter onde morar. uma jovem de ape­
nas 17 anos foi levada ao suicídio. 

Agora. o prefeito volta com a 
mesma história. Tenta desalojar os 
habitantes do "caminho dois ... ale­
gando ser a área pertencente ao 
Departamento de Estradas e Roda­
gens de São Paulo . Mas o local onde 
ele pretende instalar os moradores 
não tem o mínimo de infraestrutura. 

Nesse local não há ônibus. nem 
água. nem luz. O pior é que os mora­
dores gastaram muito para construir 
suas casas. e agora o prefeito pre­
tende doar apenas o terreno no novo 
local. o que aumentaria ainda mais 
as dificuldades para as famílias 
transferidas fazerem suas residên­
cias. 

Para fazer frente a essa nova ofen­
siva do prefeito malufista. o povo 
está buscando se organizar. Fot rea­
lizada uma reunião com moradores. 
vereadores do PM DB e o presidente 
do PC do B para discutir o 
assunto. 
(Amij!os da T.O. em Cubatão- SP) 
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Semanário Nacional. 
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O fantasma da 
recessao volta a 
rondar o Brasil 

Falando no último dia 6 para 
um grupo de empresários 
reunidos no clube da Associa­
ção das Empresas Distribuido­
ras de Valores do Rio de 
Janeiro o ex-presidente do 
Banco Central, Affonso Celso 
Pastore, apresentou a sua 
receita para os probler:nas eco­
nômicos. Para Pastore, a reces­
são é "o único remédio" para 
conter a alta da inflação; o 
governo deve reduzir substan­
cialmente seus investimentos; e 
impor uma maxidesvaloriza­
ção do cruzado, como forma de 
elevar o volume de exportações. 

A fala do economista pode­
ria ser interpretada simples-

mente como mais uma defesa 
do projeto que os conservado­
res pretendem impor à nossa 
economia. Infelizmente, no 
entanto, alguns índices econô­
micos divulgados na semana 
passada e al~umas declarações 
de economistas ligados ao 
governo parecem demonstrar 
que a recessão é uma ameaça 
concreta que ronda novamente 
o país, depois de ter causado, 
entre 1981 e 1983, o desem­
prego em massa, a redução 
drástica dos salários reais e a 
queda da produção econômica 
e dos investimentos. 

No dia li, por exemplo, o 
subsecretário de salários do 

Pressões imperialistas 
Numa atitude de clara 

interferência em assuntos 
internos do país, o presi­
dente da Câmara Americana 
do Comércio em S. Paulo, 
David Benadof, enviou no 
último dia 9 carta ao Minis­
tro do Trabalho, Almir Paz­
zianotto, "advertindo-o" 
quanto às conseqüências de 
uma eventual declaração de 
moratória unilateral pelo 
Brasil. Na carta, Benadof 
"ameaça" até mesmo com o 
"confisco de propriedades 
brasileiras no exterior. de 
carregamentos de produtos 
brasileiros em águas interna­
cionais e de aeronaves 
brasileiras". 

As declarações de Bena­
dof. que chamam a atenção 
por sua crueza, fazem parte, 
no entanto, de um conjunto 
de pressões desencadeadas 
na semana passada por 
representantes dos meios 
financeiros norte-america­
nos. Alguns dias antes o pre­
sidente do Citibank, nosso 
maior credor. declarava ao 
"Wall Street Journal", dos 
Estados Unidos. que resis­
tirá às pressões dos países 
devedores. entre eles o Bra­
siL no sentido de obter a 
renegociação de suas dívidas 
com base em taxas mais bai­
xas de spreads. E no dia 10, 
outro membro da Câmara 

Americana para o Comér­
cio, desta vez o ex-presiden­
te da seção carioca, tecia 
duras críticas à política eco­
nômica do país, responsabi­
lizando o controle de preços 
que vigorou no ano passado 
pela repatriação de capitais 
efetuada por inúmeras 
empresas estrangeiras. 

As pressões aparecem 
num momento delicado: 
dentro de algumas semanas 
o governo precisará manter 
complicadas negociações 
com os bancos credores. 
par a reesca lona r parcelas 
Importantes da dívida 
externa. Tudo indica que a 
equipe econômica terá .difi­
culdades para conquistar 
nessa negociação as vanta­
gens que esperava obter. E 
não é <iificil compreender as 
razões da resistência dos 
banqueiros. Na mesma 
entrevista em que anunciou 
o endurecimento do Citi­
bank , John Reed revelava 
que, em 1985, 25 o/r dos 
lucros de sua corporação 
foram provenientes da Amé­
rica Latina e do Caribe -
mais do que o obtido na 
Europa, na Áfriqt, no 
Oriente Médio ou na Asia. E 
mais da metade dos lucros 
alcançados na América do 
Norte. 

Ministério do Trabalho, Lívio 
Camargo, revelou que em 
dezembro do ano passado 
houve queda de O, 76% no nrvel 
de empregos no país, signifi­
cando 170 mil postos de traba­
lho a menos. Ou seja: apenas 
no mês que se seguiu à decreta­
ção do Cruzado 2 foram elimi­
nados 80% dos postos de 
trabalho criados nos dois 
meses anteriores. 

IMOBILISMO E 
CUMPLICIDADE 

Juros de até 1000%cobrados 
pelo sistema financeiro leva­
ram intranqüilidade também 
às pequenas e médias empre­
sas. Há alguns dias as págmas 
econômicas dos jornais noticia­
ram com destaque o pedido de 
concordata de duas empresas 
do próspero ramo da informá­
tica, a Polimax e a Flexidisc. O 
governador eleito do Paraná, 
Alvaro Dias, teceu duras críti­
cas à equipe econômica do 
governo a alertou para o risco 
de uma "quebra generalizada" 
de empresas. E o diretor econô­
mico da FIESP. Walter Sacca. 
previu que os dados relativos a 
janeiro revelarão "a produção 
industrial mais baixa dos últi­
mos 12 meses", com a ut'iliza­
ção de apenas 60 a 70% da 
capacidade instalada (alguns 
meses após a decretação do 
Plano Cruzado este índice che­
gou a quase 95% ). 

Apesar de tudo, o governo 
parece oscilar entre o imobi­
lismo e a cumplicidade diante. 
do problema. Enquanto a 
equipe econômica como um 
todo tem imposto dificuldades 
à realização de importações, 
mesmo daquelas essenciais ao 
funcionamento da economia, 
alguns de seus integrantes pare­
cem dispostos a ir ainda mais 
longe. No dia 5, por exemplo, o 
assessor especial de Funaro, 
Paulo Frahcini, sugeriu a limi­
tação do gatilho salarial, ale­
gando que conviver com ele 
num período de altas taxas de 
inflação seria "dura tarefa". E o 
economista do Ministério do 
Planejamento, Carlos von 
Doellinger, disse concordar 
com Affonso Pastare, preconi­
zando um corte "drásttco" nos 
gastos públicos. 

Crise no empre~o: uma conseqüência ine,·itá,·el da recessão que se a,·izinha 

O idoso é duplamente marginalizado: antes de se aposentar não acha s_erviço e depois não pode trabalhar 

me a 
O ministro da Previdência Social, Raphael 

Magalhães, ameaça golpear covardemente os ido­
sos ao querer acabar com a aposentadoria por 
tempo de serviço. De acordo com o anteprojeto 
entregue no último dia 5 ao presidente Sarney, em 
Brasília, o trabalhador de b~ixa renda só poderá se 
aposentar depois que completar 55 anos de idade. 

O Brasil é um país que mar­
ginaliza e desrespeita os idosos 
de maneira acintosa. Quando 
ainda trabalha, dificilmente 
consegue emprego se estiver 
com mais de 50 anos de idade. 
Ao se aposentar, seus magros 
rendimentos são reduzidos 
ainda mais, devido aos cálculos 
usados pelo INPS para conce­
der o pecúlio. Como é um setor 
com pouca mobilização e que 

, não possui a arma da greve 
para utilizá-la, sempre é a pri­
meira vítima do arrocho 
salarial. 

O que agora o ministro Rap­
hael de Almeida Magalhães 
pretende aprovar já foi tentado 
pelo seu antecessor na época da 
ditadura militar. o ex-ministro 
Jarbas Passarinho, em 1984. 
Naquela época, devido ao 
repúdio da sociedade organi­
zada, o projeto de aposentado­
ria após os 55 anos foi 
engavetado. A medida de 
agora vem embutida dentro do 
anteprojeto que pretende refor­
mular o sistema previdenciário 
e que está em estudo no Conse­
lho Superior da Previdência 
Social. 

"O brasileiro só 
vai se aposentar 

no cemitério" 

cedo .. Quem. por exemplo, 
entrou no mercado de trabalho 
aos 15 anos, com 45 anos já 
poderia se aposentar. Mas de 
acordo com o novo projeto, 
terá que trabalhar por mais dez 
anos. 

Se for adotada a idade 
mínima de 55 anos como requi­
sito para se conceder a aposen­
tadoria, cerca de 41 % das 
pessoas que trabalham não 
alcançarão este benefício. Isto 
porque a expectativa média de 
vida do trabalhador de baixa 
renda é de 49 anos e I O meses, 
se~undo um estudo feito pelo 
Mmistério da Saúde. Já os bem 
remuneradós - 4ue não serão a= 
fetados pelo anteprojeto - têm 
uma expectativa de 62 anos. 

"Esse plano não pode ser 
aprovado, porque vai ser ruim 
para todo mundo", desabafa 
Armando Fontes. funcionário 
da prefeitura de São Paulo, 
encarregado da turma de tapar 
buraco nas ruas. "Tenho 48 
anos e já estou para me aposen­
tar. Eles estão fazendo a maior 
palhaçada com os trabalhado­
res". acrescenta. 

Raimundo Ferreira da 
Rocha tem 52 anos e trabalha 
no Hospital Matarazw. Irá se 
aposentar daqui há cinco anos 
mas discorda do anteprojeto 
do governo. "O brasileiro vive 
em média 55 anos, então ele vai 
se aposentar só no buraco do 
cemitério", diz ele. "Você vê, a 
maioria do pessoal que tem 
maisde50anos já nãotem ma is 

· - de balha por 
o. é 

onde 

e 

À medida que se avança na 
id.adc a situação do trabalhador 
fica mais precária. Aposentar­
que deveria significar um 
motivo de alívio - representa 
um aumento de preocupação e 
de sofrimento para o idoso, 
pois significa que seus rendi­
mentos sofrerão uma brutal 
queda. Entre 1979 e 1984 foi o 
período de maior arrocho sala­
rial para os inativos, seus salá­
rios foram reajustados bem 
abaixo do índice da inflação. O 
resultado disso foi que nesse 
período 80% dos aproximada­
mente 10 milhões de aposenta­
dos recebiam pecúlos do INPS 
que não iam além 'de dois 
salários-mínimos. 

an o ouco 
e não se pode 

arrumar 'bicos' 
Atualmente a situação dos 

aposentados praticamente não 
se alterou. "Ganho 777 cruza­
dos e sobrevivo porque sou 
sozinho. não pago aluguel e 
faço bicos como encanador", 
explica Teófilo ldalgo, 60 anos, 
cinco dos quais recebendo 
auxílio-invalidez. Bastante 
revoltado com a omissão do 
governo para com os aposenta­
dos. explica que ainda são per­
seguidos quando arrumam 
algum serviço: "Se o fiscal pega 
a gente trabalhando, perco a 
aposentadoria". 

A situaçãodeTeófiloéseme­
lhante a de inúmeros outros 
que chegam ao fim da vida na 
maior penúria. Ele começou a 
trabalhar na roçaaosseteanos, 
mas só aos 30 conseguiu regis­
tro em carteira. Com 55 anos 
foi afastado do serviço ao 
sofrer um acidente na coluna. 
Outros tem um destino a·n 
pior. Fm 1980,o médico Tufik 
Mattar afirmou na Comissão 
de Saúde da Câmara dos 
Deputados. em Brasília, que 
ha\ia 200 mil idosos abando­
nados na cidade de São Paulo, 
"\ i\c.;ndo pelas r , dormindo 

p s I :, i 
i<tdutt . wbrc\·i\"cndo à custa 
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